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MITT DI- ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS ,110712024

Niaro DÂ 5E55Á,r JE otspurA DE pREÇos .r.lo7l2o24

NToRMAçÕts:
epartãmento de PreSÕes e Licita(õet

{ê disponibilização do Editãle r€ãli!ãção do ceftamê: www.licitanet. com.br

Este procedimento licitatório ohedecerá, integ.almente, à Leins 14.133, de01de abril
de 20?1, nà modalidade Pre8ão Eletrônico, subsidiariamente, à Lei complementar 123
dê 14de dezembro de 2006, ao Oe€reto Municipalns. 190 de 27 de fevereiro de 2024,
que re8ulamenta o Sistema de Rêeisko de PÍeços e dêmâis legislação aplkávêi, Lei

Complementar Mu nicipãl 001/2021 ê, âinda, de àcordo com as condiçôes estãbêlecidã§

PROCESSO N'82 020m 2o2a pMEC

Prefeiturã Municipàlde Barra dos coqueiros/ secrctaria M!nicip.ldê Administ,âção

istro de preços para lutúrã e eveítuãl contÍataçâo de êmpresa pãrã ã píestâção

de nátureza connFUdóâ de MA\J'tN!Ãu DRr vr N lr\,À I CORRL llvÂ, SLRvrço

pERTENctNÍE5 aosóRGÃos t ENTtDADEs NTTGRANÍE5 DA aDMlNtsÍRAÇÀo, deãco

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPÂL DE AÂRRA DOS COQUEIROS

DEPARTA ENTo DE PREGÃo
ÉDtÍar

,- DOOUEm:
1.1. Registro de preços pâía futurã e eventuãl ro ntrãt.çào de empresã para ã prêstaçãodos seNiçôs

dE íãIUTEZA CONtiNUAdA ÍIE MANUTENçÀO PREVLNTIVA E 
'ORRETIVA, 

SEBVç05 DE INSTAiAçÀO E

DEsiNsralAçÃo, poRoEMANDÁ, coM tN5uMosE RÊposlçÀoDE pEÇas poR co NÍa DA coNÍRAÍaDA,

OO5 APARELHOs D[ ARES CONDICIONAOOs P[RTENCTNÍES AOS ORCÀOS E ENTIDADÊ5 INÍEGRANTES

OA ÀDMTNTsIRAçÀO, de âco.do com o decreto muaicipal ne §012024, co.Íormê condiçôes,

quantidades e ergências estabelecidãs noTermo de 8eíeíênciâ.

,. oa LEqí,^çIo aruclYrL
2.1 Vidê Preámbulo.

3 DocnEDExoúarlor '
3.1 Parà parlicipà, dô pregão eletÍónico, o licira.te deverá estar Íedeflüàdo ro sistema "PREGÀO

tLEÍRÔNrCO" aÍavér do srre hnps://licitanet.com.brll
3-2 O credenciamênto darse-á pela atribuiçãô de châve de identificãção e de sênha, pe$oal e

intránrferivel, para acesro ao sjetema eletrônico,

3.3 Ocrederci.meíto junto ao provedor do sistema implicâ na responsãbilidade le8ôldo licitante ou de

5eu reprerentante l€8ãle â presuíção de suacapacidàde técnica para realDâçãodastransaçõe§ inerentesao

Pretão na forma eletrônica,

3 -4 o licitante qle deixar de a§sina lar o cam po da Declaração d e M E/E P P não terá drreito á usufruir do

ralam€nto favo.e.ido previsto nà lei Complementâr nc 123, de 2006. mesmo que miooempresa, empÍesa

de pequeno port€ e eq!ipârâdãs;

3.4.r. A empresa q!e declaraÍ falsamente enquadrad. como Microempresá (ME)ê Êmpíesã d. Pequê.o

Porte {EPP}, pãra beneficiar-§e do tratamento diíerenciãdo, incoíerá em infração penalê estãrá suieita

às penas previstas no item 8 do têrmo de referência, rem píejuizo dàs demais penãlidad€e c,ve,s,

criminàir e adminisÍativa cabiveis;

3-5 o licitânte responsãbilizaie exclusiva e Íormàlm€nt€ pelâs úansâçôer êfetuada

assume como firmes € verdâdêirassuâs propostâs e seus lances, inclusiveosãtos praticados diretamente ou

por se! representantê, êxcluida ã responsabilidãdê do provedoí do sistemã ou do órgão ou entidade
pÍomotorã da licitação por evêntuàis dànos decoíentes de uso indevido dàs credenciãis de a.erso, âindã

ESÍÂDO DÊ SERGIPE
PREFEIÍURA MUNICIPÂL DE BARRÂ DOS COQUEIROS

DEPARTAMENTo DE PREGÀo

DE TNSTALAçÃo E DESTNSTALAçÃo, poR DIMANDA, cotvl lNsuMos E BEpostçÀo D

PEÇAS POR 
'ONTA 

DA CON'ÍRÀÍÀDA, DO5 APAR€LHO5 DE ARES.CONO]CIONADO

m o de.reto munrúpal nq. 190/2024. (oníorme.ond,!ôes. quánhdàdes e c!Bê4(,à
ás no Te.mô dê Rêferênciâ

HoRÁRto

08:59

lÉ:m

tERÊNclA DE ÍrMPO' Para todâs âs r€feÍências de tempo rerá observado o horário de Brâsiliâ/DF ê, dessâ fom
rão regi§tradasno si§tcma eletrônico e nâ dotumentâção .Êlativa ao certame.

Ende.eço: Avenida Moisés 6omes Pereira, nq. 16, c€nro, BaÍra dos (oquêiros, Sergipe.
HoráÍio de Expediente:7h às 13h
E'mail: pr€Bao@barâdoscoqueiro§.se.gov.br

Portal da Transpãrênciã em i httpr://www. baÍadoscoq ueiros.se.sov brlsite/pasinadinam icalpíocesso!-de
licitaes e-contrataer-diretàs

4 oÀ P^rflcrPÂçÀo o PftcÃo:
4.1 PodêÉo pâÍtlclpár dêstê PÍêgão os interessâdos quê militem no ramo pê.tinent€ ao objeto d€§ta

licitação, que âtendê.em â todãs as exi8én.iâs, inclusive quânto à documeítãção, .onstant€s derte Edital e

4-? A panicipação nesta licitação importa à proponente .ã irrestrita ãceitação dar condiçôes

estabelecidãs no present€ Edital, bem como a obsêruáncia dos r€gulamentos, nomãs administrãtivas e

técni€ãs ãplicávêis, inclusive quãnto a.êcursos. A não obseívâncià deíâs condições ensêiará no sumàrio

IMPEDTMENTO da p.oponentê, no íefêrido certamei

4.3 Não câbê aos licitantês, .pós suâ ãbenurâ, âlêgãção dê desconhe.imênto de sêus itens ou
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ESÍADO DE SERGIPE
PREfEITURA MUIIICIPAL OE BÂRRA OOS COQUETROS

DEPÂRTAMEI{TO DE PREGÃO
reclam ação qu anto ao seu conteúdo. Antês de êlaborar suas propostas, as li€itantes deverão leratentame^te

o Edital E seus anexos, devendo estâr em conÍormidâde com as especíicaçôes do ANExo I (ÍÊRMO Dt

REFERÊNCIA),

4.4 Como requisito pâra participãção no PRICÃO EL[ÍflÔNICO o Licitante deveÍá manifertar, em campo

próprio dô Sistêma Eletônico, que cumpre plenamente os íequisitos de habilitàçâo c que sua proposla de

preços está em ronform idade com asexiSênciasdo instrum€ nto convocatório, bem como a descÍitivatécnica

consrantê do ANEXO (TERMO D€ REFERÊNCIA);

4-5 Será concÊdido Íatamento favo.ecido para as microempresàs e empresas dê pequeno portê, par.

ESÍADO OE SERGTPE
PREFEITURA UNICIPAL OÉ EARRA DOS COQUEIROS

DEPARÍÀüENTO DE PREGÁO
ou impedidas de licitar porórgão dà Ádministração Públic. Di.êta ou lndireta, naesferã Federal, tstad!âlou
Municipal, desde que o Ato tenh. sido publicado nâ rmpreísã ofkiàI, pelo óigão que ! pratico!, enqúã.to
pe.durarem os motivos determinanles da punição. Pâra vêÍificãção dãs condiçôes definidás nêstâ ãlinea, a

Comissão do Pregão, promoverá à consulta eletrônrca junto ào cádáçt.ô Nacional de Émpresas lnidônear e

4.7.4 lmpresas cujo djrisente, gerente, sócio ou íesponsável técnico seia seruidor público dã Preíeitura

Munidpalde Ba(â dos Coqueüor - si:

a5 sociedadês cooper ativàs mencionadas no artipo I6 da Leins 14-1]3. d€ 2021
4-7.5 Não poderá pânrcipãr, direta ou indirêtàmente, da licitação ou dd exec!çào do.ontràto âsente

púbirco do órgão ou enndade contratante, devendo ser obseryadat as tiluaçôes que possam coníguía.
conflito de interesses no exêrcic'o ou àpós o exerciÚo do carBo ou emp.êgo, nos termos da legBláção que

disciplina a mâtéía, conforme §! do art.9e da Lline 14.133. de-2-q21

4.6 porlêrão pâÉi.ipâr d6rê PREGÂO ELETRÔNICO: Somenre poderão paÍtrcipar deste PH[6ÀO

ELEÍRÓNlao, viâ inteínet, os interessados cujo objetivo sociâlseja pertinente ao obieto do certah., que

atendam a todas Às exigônciar deste Editalê da legirlàção a êle coÍelatâ, iíclusive quenio à do.umentàção,

e quê eetejam devidamente credenciadàs, através do srte https://liritanet.com.bÍll
4.6.1 A panicipação no Pregâo EleÍônko se dará poÍ meio da digitação dâ se.ha pessoale intransÍerivel do

licitante e subsequente êncàminhamênto dà proposta de preçor, êxclúsivamentê por meio da Platâiorma

Eletrônica, observâdâ data e horário limite estabelecidos.

4.6.1 lndependentemênte de declã.ação e,(pressa, a simples a presentação d e proposla implica subml'são

a todâe as condiçôes estipu ladãs neste Editale sels Anêxos, sem preluizo dã estrita observán.ia das normas

contida! na legidação mencionadã em seu preámbulo;

4.6.2 'Iodos os custo3 dêroúenter da elaboração e apÍesentação de propostas serão de rcsponsabilidade

exclusivâ do licitânt€, não sendo do Município de 8ârã dos coqueiros, em nenhuma hipótese, rêspo.§ável
pêlos m€smos. O licitante também é o único rêrponsávêlpelas trãns.çôês quefo.em efetuadãs êm seu nome

no (,§lêmâ | lêtrôr(o, ou pelà §uà evenluàr de5Lorerào:

4.6.3 As Licitantes interêssádãs dêverão proceder ao credeíciamento antes da datà marcada para rnioo

dâ sessão pública via inlernet,

4.6.4 o credenciamento daí-se-á pela âÍibuição de châve de identificação e de senha, pêssoal e

inkàníerivel, par. a.esso ao Sistemã Elet.ônico, no siter httpr://licitanet.com.brl:
4.6.5 o €r€denciômento junto ào provedor do sistemã implicà na rêsponsabilidãde legal única ê êxcl!siva

do Licitante, ou dê s€u representant€ le8âle nâ presunção de sua capâcidade técnicâ paía r€alizâção dãt

Íânsaçôes inerentes ao Presào llet.ónico;
4.6.6 o uso da senha de acesso pelo Licltante é dê sua responsãbilidàde exclusiva, incluindo qualq!er

traÍ'saçâo eíetuada dnetâmenle ou por seu repr€§entânte, não câbêndo ào provedor do Shtema, ou do

Mun k lpio de Bara dos coqueiros, prom otora dâ licitação, respon sâbilidade por evêntua is danos de.orrentes

do u\o rrdevrdo dá .enhá. á'nda que. por te,(e,ros:

4.6.7 A pêrdâ úa senha oú a quebÍa dê si8ilo deverão sêr comonicadas ao provedor do sistemâ para

imediato bloqueio de acesso;

4 .7 Não poderão pârticipâí rtertê PRIGÃO tl.EIRÕN lCO, âs êmpÍesâs ênqúadradâs nos câsos á rê8ut:
4.7.1 Empresâ declarada inidônea para licitãr ou cootrãtãr com a Admi.iskàção Pública;

4.7.2 Empresâ suspe.sa temporariãment€ do dirêito de licitar e impedida de contíàtar com este

4.7.3 tmprêsâsque, porquarrquermotivos, tenhâm sidodecler.das jnidôneàsou punidas com suspênsào

l

4.8 A pâ rtlcipâçáo nâ §€ssâo públicâ dã Intêhêt dáÊse-á pêlâ ulllkâção dâ sênhâ privativ. do licitãni€.
4.8.1 os documentos necesários à pâíticipãção na pretente licúâção, conrpreendendo os documentos
referentes à proposta dê p.eço e à habilitação (e Jeus anexos), deveÍão ser âpresen,ados no rdroniâ oricial

do Sraçil, com valores cotados em moeda nâcionar do pais;

4.8: Quaisquer docum€ntos necessários à panicipação ío presente c€rtame, quando ãprescítador em

lintua estra.geta, dêverão sêr autenncados pelos rêspêctivos consulãdos e t.ad!zrdos para o idioma oficiãl

do Brasilpor trãdutor ju íam entado neste país;

4 8.3 N5o serão aceito§ documentos apÍêseítàdos por meió de fitás, di§cor maBnéticos, Íilhes ou .opràs

em íãc!ímil€, mesmo autenticãdas, salvo q uando exprêssamente permitidos no Editãlj

4.8.4 Admitem'5e rotos, sravu.ãs, dêrenhos, Bíáficos ou catàlosos apenas como fo.ma de ilustração dos

itens constantes da proposta de p.eçosi

48.5 os licitantês devem estar cientes dãs condiçÕes para pàrticipação no certame e a5su,,, a

resoonsebilidadê pel. autênticidàde de todos os documenlos aprerntâdoe;
4.8.6 o conÍatàdo deverá mantêr, durâÍrte toda a vi8ência do conlrato, as mesmas condiçÕe5 de

hábilitãção e quãliÍiceção etigidas nâ licitação;

4.8-7 Os licltantes int€ressados em usuÍÍ!t dos benericios estabetecidos pela tei Complementar ns

123/2006 deverão âtender às.e8ras de identificação, atos e mânifedação de interesse, beín como àos

démais avisoremrtidos pelo P.eRoeno ou pelo sis!ema elet.ônico, nos momentos e têmpos adeq!ãdosl

r o^ apiet${Í (lo oainoposrÂ É Do3 DoÜÚtt{ros & HÂrrriÍ çÃor
.1 os licilantes encaminharão, êxclusivâmente por meio do sistema (!$p§r?IriE!c!r94.úI
oncornitantemente com os docuorentos de HABILITAçÃO exi8ido\ no edital, propoía com i "DEsCRlÇÀO

DETALIIADA DO OBIETO OFERÍADO". Inclurndo QUANTIDAOL, PRtçO e a MARCA {CONFORME SOLiCITA O

slsÍtMA), atê o horário hmite de inicio da sessão Pública, horário de Brasília, €xclt,sivamente por meio do

Sistem. É lêtrôí ico, quando, entâo, en ceíaLse á, auromãticàmeíte, à etapã de envio dessã documentâção;

5.2 as pÍopostar cadanradas no Sistemâ NÃo DtvEM coNTER NENNUMA tDENÍtFrcÀçÀo DA EMPRESa

PROPONENÍE, visaído atender o píincípio dâ impessoâlidàd€ e preseÍvaí o sigilo dâs propostas.

5.21 Em caso de identifkãção da licitant€ nâ pÍopoía cãdastÍada, erta rerá D€sCLAsSlflcADA pelo
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5.7.1 o fornêcedoÍ enquãdrãdo como micíoemprêsâ, empresa de pequeno po.tê ou sociedade cooperâtiva
deverá declarãr, àinda, em câmpo própriodo rist€m. êleÍônico, que.umpÍe os requisitos estabeleridos no

a iso 3' da Lêi Comolementar ne 123. de 2006 estando ãpto a usuÍuir do tratâmento fãvorecido
estabelecido em seur art'.42 à 49. observado o dirposto nos q6 1e ào 3e do art. 40. da Lei í.q 14.133. de

2!2L

ESTÀOO DE SERGIPE
PREFEIÍURA MUNICIPAL DE BARRA DOS COQUEIROS

DEPARTAMENTo DE PREGÃo
5.3 A Licitânte será responsável po. todas es transaçÕes que forem efetuâdas êm sêu nome no Sistema

Eletónico, assumindo como fimes e verdadêirãs sua propost. de preços € lances inseridos em sessão

5.4 O licitãnte deverá obêdecêr rigorosame.te aos termos deíe Editâl e seus anexos. Êm càso de
dkcordáncia êÍst€ntê entre ar especificaçôês deíe obiêto des.ritas no PoRÍAL e as espe.ificções
constantes do ANExO I (-IERMO Dt R[FERÊNCrA), prevalecerão às úttimas;

5.5 Na Proposta de Preços inseíida no sistema deverão ettar incluídos todos os insumos queo compôem,
lomo despesâs com mão de,obra, mâteriâis, equipamentos, impostos, tãxas, Íretes, des€ontos e quakquer

outros que incadam diretã ou indiretarnentê nã execução do objero desra liciração;

5.5 O ênvio dã proposta, acompânhãda dosdocumentosde habilitaçáo exiBidos nestê Edital,ocorêrà por

mêiode.hãve de acesso e sênhal

5.7 As Mkroempr€sase Empresas de Pequeno Porte devêrão encaminhar a documentãçáo de hãbilitação,
.indã que hâjàâlsumà íestriçãode reSulaíidade fiscalê trabalhisrà, nos rermos do aí.43, § le dâ Lc ír0123,
de 2006:

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURÀ l',IUNICIPAL DE aÂRRA DOS COQUEIROS

DEPARTAüENTo DE PREGÃo
6.2 Todas ãs especificaçõ€s do objeto contidas na propostã vinculam a contrãtadaj

6.3 Nos valores propostos êstarão inclusos todos or cuíos operacionais, encar8os previdencrános,

úabalhistas, tributáÍios, .omerciàis e quai.quer outrosque incidâm dir€ta ou indaÍetamente noíorne.imento

6.4 os preços ofenàdos, tânto na proposta inicial, quanto na etapa de lânce!, ,erão de exclusiva

responsabilidãde do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de

ero, omissão ou qualqueroutro pretexto;

6.5 O prâzo de vàlidade dá propostâ não será inferior a 50 (sessenta) dias, a contar da dâta de sua

ê as regras eíabelêcidas no Edital;

7.9 O li(atante somenle poderá ofereceí lãnce d€ valoí inferioÍ ou per€entual de desconto lupeíor ao

Último por elê ofertado c re8isvado pelo sistêmaj

7-10 O inlêrvalo mínlmo de dituÍên.â dê vâlorês or, oêr.Êntuâls ehtíê o3 lârces. oúê ln.idká tiíto em

íelâcão aos lânce5 int€rm€dlárlos ouânto em rêlacãoà orooosta ouê cobrlr a melhorsêíá de RS0.0l.
7.11 será ãdot.do para o envio de lances no pregão eleúôni.o o modo de dkputa "ABERTO", em quê os

licitântêsaprêsentaíãolancerpúblicosesucessivos, com pÍorÍo8a9ões,

7.12 A etapa d€ lances da sesão pública le.á dlràção de 1o ldê!) miõutor e, após isso, será proÍogada

7 D lFrrunl§^§s6Ào,crÁsgncff;p oÂs piopogras E rofiirulÂçloDÉr^xcrs:
7.1 No horário êstabelecido neste Edatã|, o prêBoeiro abrká ã sêssão pública, verificando ãs propostas de

preços lançadas no sistemà, as quair deverão estar em perfeità consonâncià com as especificâçóes e

condiçôes detalhadas no it€m 6.1do edital;

7.2 O pregoeiro poderá súspender a sessão para visuâtizar e analisàr, prelimiíârmentê, â propostà

ofertada quese enconkâ inse.ida no cãmpo "OÊSCBTGO DETALHAoA DO oElETo" do s sremà, .oníronrãndo

suãs cãrãcteristicas com as erigên€ias do Éditâl e seus anexos {podendo, ainda, ser ànalÉado pelo oreào

requ€rente), DESCLASSII CANDO, motivadamente, aqt]ela§ q!e não esteJam em .onformidâde, que íorem

omittds ou apíesenlárem iIe*ulándddes rnsánãveÉ,

7.3 constatada a existência de proposta inrompâtivel com o objeto licitãdo ou manifesradamente

inêxêquível, o preSôeiro obiSato am ent€ j ustifica rá, por meio do sistema, ê então DESCLASS tICARÁ;

7.4 O proponente que encaminhar o valoÍ inicial de süà proposta mâíifestadãmente in€xequivê|, caso o
mesmo não honre ã of€rta encaminhada, terá suã propoía rejeitâda na fasê de aceltãbilidade.

7.5 OjunodopÍegoêiro ãcerca da aceitab,lidade da pÍopostâ éfeito após a etapã competitiva docenãme
(fasê de lances), podendo o licitante ser convocado para comprovar a erequibilidade da suâ proposta ântes

dê e!êntual detclassificação. Apenas em situaçôes extremas, quando os lànces oíertados (onÍigurarêm

preços simbólicos, irüórlos ou dê vãlor zero, gerando pres!nção abroluta d€ inerequibilidãdê, admite'sê a

êx(lutão de lan(e duránle d etdpá compêiilrvà do pretào

7.6 As licitántes deverão mânter a impêssoâlidãde, não sê idêntiÍicando, sob peõa de serem

desdassificadas do ceÍtame pelo pretoêko;
7.7 Em seguida ocorrerá o início da etapa de laõcês, vià lnternet, únicã e exclurivameíte, no site

/licitanet.com.brl, conforme Editall

8 Os licitântes poderâoofeÍeceí lan€es sucessivos, observãndoo horáriofixãdo para àberturã da sessão

5.8 Até aabeíuradasessãopública,os licitantes pod€ rão retirar ou substitutr a propo«á eosdocumentos
dê habilitãçâo ánteÍioÍmente inseridos no sistema;

5.9 Não será estabelecida, nessa etãpa do cêrtãme, ordem de clâssifrcâção enr.e ãs propostas

apresentadâr, o que somente ocorerá apó§ a reâliração dos procedimênros de negociação ejule.mênro da

5.10 Os doclmentos que compõem a propostã ê a hãbilitaçào do licitante m€lhor clãsificãdo somê.tê
serão dlsponlbilirados par. rvaliação do pÍe8oeiro e para acesso público após o encerramento do envio dÊ

511 o Licitarte s€rá inteiramentê responsávêl por todas âs transáçôes assumidas em seu nome no sistema

eletrônico, arsumindo como veídadeií.r e íirmes suas propostâs e subsequentes lances, bem como
àcompanhãr as operâções no sistema du.â.te. sessão, ficãndo responsável pelo ônus decorente da p€rda

de neeócaosdiante dà inobservânciâ de quaisquer mensâ8ens emitidãs pelo sirtema ou de suâ descoíerão.

6 00 PSEXC llEÍ{ÍO O^.,nOPOSTA: .

s.r o riiit""iu a",",; -u", ',i *"r""" -"a;ni" o p**.r,i,.""to, no sistema 
"t"t,oni.o, 

ao,

6.1.1 Valor unitá.io e totâl do item;

6.1.3 D€scrlção dêtâlhada do oàjeto, cont€ndo ar informaçôes similares à €specificâção do Íermo de

Beferênciar indirando, no que for.plicável, o modelo, prazo de valadâde ou de talanria, número do regtstro

ou inscíiçãodo bem no órEão competentê, qt]andoíoío.aso,
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automatiramentê pelo tistema quàndo houver lance ofedado nos últimos 02 (doir) minutos do período dê

ÍluÍação dã sessão públicã;

7.13 A prorrogação automáticâ da etâpa de lances, dê que trata o item anterior, rerá de 02 (doBlminuros
e ocorerá su€essivamente sempre que houver lãnces enviados nesê periodo de proÍosôção, inclusve no

cãso de laíces intermediários;

7.14 Não havendo novos lânces na íoímâ êstàbelecida nos itens ãnteÍiores, a sessâo públicã ên.erar sê â

7.15 EnceÍada a Íàse competitiv, sêm que haja â pÍorÍo8ação ãutomática pelo sistemã, podêrá o

pregoeiro, ãssessorado pela equipe de apoio, justaÍicad ament€, admitir o reinício da ressão pública de lancer,

êm prolda consec!ção do melhor preço,

7.16 5eíão aceitos somente lârces em moedã corrênte nãcional(R§1, com vaLoREs uNlÍÁRros E ToTAls

com nomáximo02 (duas)casas decimãis, consid€ràndo âs quãntidãdes constântes no ANIXO I TERMODT

fiEFERÊNClA. caso sêjâ .nceÍadà a fãsê de lãnces e à licitãnte diverBir com o e,(igido, o pregoeiro, poderá

convocãr no CHAT MENSAGEM pa.a atuali!âção do reíerido lãnce, e/ou reãlirar a atuãlização dos vãlores

àr.edondando os PARA MENOS áutomaticamentê caso â licitante peímâneça inert€;

7.17 Não serão aceitos doÉ o! mãis lances de mesmo valor, prevalecendo aquele quê Íor recêbido e

registrado em p.imeiro lugar;

7.18 Durante o transcurso da 5essão públicã, as licitanter serâo informadas, em tempo .eà1, do vãlor do

menor lance íegistrado que tenha sido apreseítâdo pelãs demãis lkitântes, vedada a idêntificáção do

7.19 Sendo et€toàdo lance m.nifestámente inexeqLrível, com presunção âbsoluta de inexequib,lidade. o

pre8oêiro poderá alertãr o proponentê sobre o valor cotãdo para o respectivo item, aÍavés do sistema, o

êrcluká. podendo o mesmo seí confiímado ou refo.mulado pelo proponentê;

7.20 A exclusão de làn.e é possível somente durante a fase de lances, conforme Dossibiljta o sistema

elelÍôniLo. ou seta. dnle\ do cnccràmênto do Íem,
7.21 No caso de desconexão com o p.êgoêiro, no decor.êr da etâp. competitivã do Pregão Eletrônrco, o

sistemã tletrónico podêíá permanê.eí áceesivel àt licitantes para a.ecepção dos la.ceri
7.22 o pregoeiro, quando possível, dãrá continuidade á sua ãtuação no certãme, sem prê,uízo dos atos

7.23 Quando a desconexâo do sirtemã eletrônico para o pregoeiro persislir por tempo superior a dez

minutos, â sessão públicâ erá suspênsa € reinicirdà somente ãpós decoíidas (24) vintê ê quãl,o ho.as da

comunicaçâo do fãto pelo Píegoeiro ãos pârticipantês, nô ítio êlet.ônaco utllizado parã dlvulgãção no site

http§://licitanet.com.b./;

7.24 Incumbúá à licitante alompanhar as operaÇões no sistema Elêtrônjco durânte ã 5.ssão públicâ do

PreSão Eleúônico, Íicando responsável pelo ônus decorrente da perda de ne8ócios diante da inobseryâncra

de quaisquer me.sagei § €m itidãs pelo sirtema ou de sua des€onexâo,

7.25 Adesistênoa em apresentâr lance implicará êxclusão dã licitãnte nà etâpa de lances ê nã manuten!ão

do úhimo preço por ela aprerentâdo, pâra efeito de ordênação das p.opostàs de preços,

7.26 Nor câsos csp€(íffco5, em relação a itêns NÀO €xclusivos pâra pârticipâção de microempíesas ê

empresas dê pêqueno porte ou êquiparadas, uma vez encêrrâdâ a etâpa dê lânces, será efetivadâ a

verif icação ãutomática, ondê:

1

7.26.3 quánóo pênlnêntê, .oníoÍft€ vâlor6timâdo da Uchâçáo, entênde sê como empate ficto àquelãs

situaçÕes em que as propostas apresentedas pêlas microempresas e empresas de pequêno porte Íelam

iguaisou ãté 5% (.inco por cento) tuperiorês a proposta melhor clásúicáda, depois de ênceíáda ã eràpa de

7.26.4 A melhor classúicada .os leímos do item ante.ior terá o dnêito de encâmi.ha, uma últimá ofena
parã desempate, obrigatoriamênte em valorinferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco)minutos

controlàdo5 pêlo srstema, contados ãpós a comunicação automática paratanto,

7.26.5 caso a micÍoempresâ ou a êmpresa de pequeno porte melhoí classificada desista ou não se

mâniÍeste no prazo êstàbelecido, serão convo.adat as demais licitantes micro€mpresa e empresa de

peq!eno porte q!ê sê êncontrêm nãquele intervalode 5% (ciíco por cento), na ordem de clasriÍicação, parâ

o exercicio do mesmo direito, no prazo estabelecido no subilem anterior;

7.26.6 No caso de êquivalê.cia dos valores ãprêrentador pelas microempresas e empreras de pequeno

porte q!e se encontrem nos intêdalos estábelêcidos nos subitê.s anteriores, iêrá reâlizàdo lorteao e.tre
elar para que se ide.tifique aquela que primeiro poderá apresentâí melhor of€rta;

7.26.7 Na hipótesê de não'contrâtação nos temos previstos neste item, convocâção sera em Íavor dà

propoíâ o.itinãlmêntê vencedora do certãme;

7.27 O disposto no item 7.26 somente se aplicârá quando a mêlhoroferta não tiversido ãpresentada por

microemprera ou empresa de pequeno pone;

7.28 lm i8ualdôde de condiçõês, como critério d€ desempãte, será ãsseturada preíerénoà,

sucersivamente, aos bens e serviços:

7.28.1 Produzidos no Pãk;

7.28.2 Produzidos ou prêstàdos por empresar brãsileiras,

7.28.3 Produzidos ou prêstados por êmprêsas que invistâm êm pesquisa ê no desenvolvimento de

7.28.4 Produuidos por empresas que comp.ovem cumprimento de reseruã de cãrtos prevista em lêi pãrà

pessoâ com deficiênciâ ou para íêabilitado dà Previdência Social e que atendàm às retras de acessibilidad€

previstas na legislação,

7.28.5 PeÍsistindo o €mpâte, a proportâ ven€edora será sorteâda pelo sislêma elêtrôni€o denke ât
pfopostas empatadar.

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA UNICIPAL DE AARRA DOS COQUEIROS

DEPARTAMENTO DE PREGÂO
7.26-1 O sittêma identificará em coluiâ própriã as mi.roempreras e empresas de pequeno pone

pãrticipântes, procedêndoà comparaç5o com osvalor€s da primenà colocÀdà, seesta forempresa de maror

porte, assim como das demais claslifiradas, para o fim de aplicâr'se o disposto nos ârts.44 e45 dâ Lclre 123,

d€ 2006 e suàs alterãçôes,

7.26.2 Hávendo eventual empatê e.tre propostas ou lances, o €.itério de derempate rerá aquele previlto

no ãn.60 da Leinç 14-133, de 202r:

êletrônlco, contrâpropostâ ão licitântê que tenhã ãpreseítãdo o mêlhor preço, pãra que seja obtida melhor

pÍoposta, vêdadâ a negociação em condiçóês diferentes das previrtas neste Editã|. O preto€no solicita.á ao

licitânte melhor clalsificado quê, no prâro de duâs horas, €nviê a pÍoposta adêquâda ao último lânce

ofertado apór â neSociação reali?adã, acompânhada, §ê for o.a§o, dos dorLrmentos complementare5,

.29 Enceíãda aetãpa deênviode lãncesdasessão públi!., o presoe iro deve.á encam if,har, pêlosistema

8
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qlando necesrários à confimação daqueles êxi8idos nestê Ed.talêjá àpíêsentàdos

7.30 A critéíio do Prê8oeúo, poderá vir â serem solicitadâs âmosÍas dos materiais cotados, visãndo

dirimirdúvidãsà rcspêito dos mesmos, realizando anàlise de alendimento a todasos requiítoldo TeÍmo de

&. oA,lcÉliAsllror&ç BÀt8ol(}5lÀ:vi!lelD0§A:,, .- - :, - ,.. ..:.. ., .

ESÍADO DE SERGIPE
PRETEITURA üUiIICIPAL OE BARRÂ OOS COQUEIROS

DEPARTAMENTo DE PREGÃo
8 6.7 a negoraaçâo sêrá.eãlüãda pormeiô do sistêma, podendo ser àcompãÃhãda pelos demais licitânte.j
8.6.8 Nos it€ns não êxclusivos para a participaçãode micíoempresãs eempresâsde pequeno portê, sempre

quê a propoía náo íor aceita, e antes de o PretoeiÍo passar à subsequente, haveÍá .ovà veÍiÍicação, pelo

ristem., dã eventual ocorência doempateíicto, prêlisto nos àrtigos 44 ê 45 dá LC n! 123, de 2006,se8uindo'

sê a discipli.a artes estabelecidâ, se for o caso,

8.6.9 Encerràda a ànálise quanto à aceiação da propoía, o pregoeiro verifirará a habilitaçào do licitànte,

obseÍvado o disposto nerte Edital.
8.1 Encerrada a etâpa dê negociâção, o preSoeko êxãminará a proposta classificadâ em píimêiro lugãr

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relàção ao máximo estipulãdo para

contrâtaçãoneste Editãlê em seus an€xos, obseryado odisposto no art.14 dâ Leine l4-t11l2o27|peáeÍafo
único do aô- 7e eno §9pdo alt.26, do Decr€to 10.02412019, everificará a habilitação do licitãnte .o.Íorme
disposiçôe§ do edital, observadoo disposto no capitulo X do Oecrêro 10.024/2019;

8.2 será descl.ssificadâ â propona ou o lànce vêncedoí, quê apresentàr preço final superior ão prêço

8.3 Co.sidera-se i.êxequivelaproposta q!e apresente preçostlobalou unitários simbólicos, rrisoíos oú

de valor zero, incompatívêis com os preços dot insumor e salários de mercâdo, acÍescido! dos respectivot

encãrCos, ainda que o ato convocàtório da licitàção nâotenhã estàbelecido llmites minimo s, êxceto q!ando
se referirem a materiàis e instalaçõesde propriedãde do píóprio licit.nte, para os q!àis ele ren!.ciea parcelâ

ou à totalidade da remuneração.

8.4 Qualqueí interêsado poderá .equer€r que se reãlizem dili8ências pàra âÍerií a êxequibilidade e a

legalidade das propostas, deve.do apre*ntar às píovas ou os indícios que lundamentãm à sutpêita;

8.5 N. hipótere de nec€ssidade de susp€nsão da sessão pública pâra â íealização dediliBênciar, com vistas

ao sãneamento das propo§tas, a s€ssào pública somente pode.á ser.einiciãda mediânte aviso prévo no

sistenô com, no minimo, linte e quatro horas dê àntêcedéncia, e a ocorência rerá rêgisirede em ata;

8.6 o Pre8oeiro podeíá.onvocar o licità.te para enviar do.umento diSital complementar, por meio de

funcionãlidáde disponíver no sistemâ, no prâzo dê 02 (duas) horâs, sob penã de náo âceitação da pÍoposta.

8.6.1 O pràzo estãbelê(ido poderá ser prorogàdo pelo Pregoeiro por solicitáção escrita e luíifkada do

licitante, fórmulada antêsde findoo pralo, e Íormalmente âceltâ pelo Pregoeiro;

8.6.2 Dent.e os documentos prssive,s de solicitaçào pelo PÍetoerÍo, destacam-sê os que contenham as

caracteritticàs do m ateíiãl oienado, tãis como mãrcã, modelo, lipo, fabíicantê e procedência, além de ouúat
info.m açôes pertinentes, a êxem plo dê €ãtálogos, folhetos ou propoías, enca minhados por meio eleÍônico,
ou, se Íor o caro, poÍ outro meio e pÍaro indicados pelo PreSoeiro, rem píejuizo.lo seu ulterior €nvio pelo

eistema elekônico, sob pena de não aceitação da proposta;

8.6.3 se a píopoíâ ou lãnce vencedor Íor desclãssificado. o PreSoei.o examinãrá ã proposta ou l.nce

subsequente, e, assim su.essivâmente, nã ordem de clâssificação;

8.6 4 Havendo necessidadê, o Prêgoêko suspendeÍá a sêssão, informando no "chà1" a nova dâta e horário
pãre e suã continuidâde;

8-6.5 O P.egoeiro poderá encaminhar, por meio do sistem. eleúônico, contrãproposla ao licitante que

apreseítou o lânce makvanta,oso, com ofim de negociãr ã obtençãode melhor preço, v€dadã à netociação

em condições dive6as dã5 previstas nestê Edjtãli

8.6.6 Também nâs hipóieses eín que o Prêtoeiro uão aceitar à proposta e pàssaÍ à subrequente, podeíá

neBociarcom o licitante para quê seiâ obtido prêço m€lhoíj

e gÀ-üá!!u!ÀçÃe
9.1 como condição preiá ao exame dã documentação de habrlitação do licitante detentor da propostâ

classificadô em pímeiro lu8ar, o Pre8oêiío verifi€ará o eventual dêscumpime,rto dàs condiçÕes de

parlicipeção. specialmenle q!ànto à existênciã r!ê sãnção que impeç. ápàrti.rpação n. certar. ou a íuturã

conÍàtação, mediánte a consulta ao seBUinte câdãstro:

9.1.1 cadasko Nàcronal de Empresas lnidôneas ê suJpensãs-at si

9.1.2 A consultà eos cedàstros sê.á reali.ada êm íome dã emp.esa licitànte e lamlló de se! sócio

maioritário, por Íorç. do artiso 12 da Lei n" A-429, de 1992, que píevê, denÍe ds sânçôes impostas ao

responsávelpela prári.a de ato de improbrdade admhist.ativa, a proibição dê contrã1arcoÍn o Podêr publi.o,

iflcl!sive por inte.médio de pessoajuridica da quâlseia sócio mâloritáíio;

9.1.3 Caso conste nà Cônsulta de Situâção do Fornêc€dorâ existênciâ de OcoÍéncias Impêditivas lndiretãs,

o gestor dilig€nciará para veriÍicaÍ se houve íraude por partê dás êmpresae àpontàdas no Eelatóío de

O.oÍências lmpedrtivâs hdtêtàs;
9.1.4 Atêntatrvadeburlàsêráverificàdãpormêiodosvinculossocietários,linhasdefornecimentosimilares,

9.1.5 constatâda a eristênci. dê sanção, o Pregoeúo reputará o li.itãnte inãbilitado, po, frlta de .ordição

9.1.6 Nocasode inabilitação, hàvera novã vÊriíicâção, peloristema, da evêntual ocoíê ncià dô em pate íicto,

previsto nos a.ts.44 e4s da ieicomplêmentár np 123, de 2006, seguiDdo{e a disciplina antet eíabele.idâ
para aceitação da propostà subsequentei

9.1.7 Havendo a necessidade de eÍrvio de documentos de habilitação complemenrdres, necessárEs à

conÍlrmàção dãquelê5 exisidos nestê Editãle iá apresentados, o licitante será convocado â êncaminhá-los,

em formãto disital, via sisiemã, no prazo dê 02 {duãs)norâs, sob penâ de inabilitação,

9.1.8 somente hôveíá a necêssidâde de compÍovação do preenchimento de requisitos mediante

aprerentàção do! do.umentos originais não'digitais quàndo horver dúvida em relãção à iites.idade do

9.1.9 Não s€ráo ãceitos documentos dê hãbilitação com indicação de cNPI/CPt diÍereítes, satuo aqueles

lêgãlmente pe.mitidos;

9.1 l0 5e o licitante Íor a maÍir, rodos os documenlos deverão estâr em nom€ da matriz, e se o licitante

Íor a filial, todos os documentos deverào estar em nome da Íilial. exceto àqueles do.umentos qlre, pela

própria nature.a, comprovadamente, forem emitidos somente€m nome da matÍiz,

9.1.11 serão aceitos resittrosdeCNP.rde licitante maÍU e filialcoln diferençãs de n úmeÍor dedocomentos
pertiíertes à Cenidâo conjuntá de Débitor Rehtivos a Tributos Federak e à Divida Ativâ da União, emitidâ

109
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pela sêrretaria da Re€eita F€deraldo Brasilou pela Píocurádoiâ.Gerâl dã Fârenda Na.ional, porconstâr no

próprio documento quê é válido p.r. matrü e filaais, bem assim quãnto ào certilicado de Regularidad€ do

FGIs, quando o licilànie tênhâ o recolhimento dor encáÍgos cent.alhado, devendo, dest. fo.ma, aprer€ntar

o documento comp.obâtório de âutoÍlzâção pârâ a cent.alização.

ESÍADO DE SERGIPE
PREFEITURÁ I,IUNICIPÂL DE BARRA DOS COQUEIROS

DÊPARTAMENTO OE PREGAO
Provâ de re8ulàridâde parâ [om a tazêndâ [stadual do domicilio ou sêde da li.itante, mediante

àpre5êntàção de cênidãoemitida pela Secretaria competente do Lsl.do em vitor;
Prova de resularidade pãíâ com ã Fãzêndâ Muna(ipal do domicílio ou sede dã licitante, mediànte

aprêsentãção de c€rtidão emitidâ pela S€cÍetâriâ competente do Municipao;

certidâo neB.tivã de Íalência ou concordata expedida pêlo distribuidor da sede da pêssoà juridica.

câso o doclmento não declare súa vãlidade somente 5erá áceito do.lm€nlo erpedido no máximo

90 (novenlà)dias antês da data do rêcebimênto dosênvelopesj

9.2 os uclralrts DtvEiÃo ENCÂMTNHAR- euaNpo soLrctraoo ptlo aGÉ TE DE cott]RAÍacÃo.
NosrEnMos DEsrE FDtrÂl Á DoaltMFNÍÂaÀo xo RELÀcroitaDA- paRA FlNs DE HAB|LlracÃo:

921

9.2.6.

9.2.1.

9.2.8

9.2 9. pEcLARAcôEs:

9.2.9.1 As declãraçôes devêrão s€rassinalãdâr em campo própdo do Sastemà Licitanet

9 2.1.1. No.aso dê empresário individual: inscrição no Registro Público de €mp.esàs Mercãntis, ã

.eryo da lunt. comercial da respectivã sede ou;

9.2.1,2. Ato constitutivo - Estatuto ou Contrãto Sociâl - e alteraçóes em vi8orr, dêvidàmênte

reBistradas e arquivadas na repartição competêntê, paÍa as so.i€dader comer.iais, e, em se

trâtàndo dê soclêdades por Ações, acompãnhãdo dê documêntos de eleição de seus

administradores, ou,

9.2.1l. rnr.rição do ato connitutivo, no câso de sociedâdes cilis, àcoftpanhàd. de p,ova da

diretoriã €m exerckio, ou;

9.2.1.4. Dêrreto de ãutorizaçâo, em se tratândo de empresas ou sociedade est.angeira em

funcjonàmento no País, e ato de ÍeSistro oLi autorização pa.a fun.ionamento expedido pelo

or8ão (ohpeterte. qudrdo d dnvidade á$'m o e tr:
9.2.1.5. Em se tratando de microempreêndedor individual MEI: aertificado da Condição de

Micrcempreendedo. hdividuàl- cClúEI, cuja âcêitâção íicará condicionada à veÍificâção dâ

autenticidadenositiowww port.ldoempree.dedo..gov.br,ori

9.2.16. No €aso de sociêdade empresária ou empresã individual de íesponsabilidade limitâda -

E 8EL: ato €onstitutivo, estatuto or, contrato sociâl em vi8or, devrdâmente re8istrãdo na

lunta comercialda respe.tiva sede, acompanhado de documento comprob.tório de çêus

administÍadores.

P.ova de lnecrição no cNPl O docum€.to deverá ser expedido no máximo 90 (Noventa) dias antes

da dara do .ecebimento dos envelopesi

P,ova de regulâridade relatlvaao Fundo de caíantia por Íempo de s€rviço É GTS, êm itidã pelâ Caixã

Éconômi!a Fed€ral em viSor;

Prov. de.egulàridade per.nte a luíiça doTíabalho, mediante a ap.esentaçâo de certidão Negativa

dê Débitos Trabãlhirtas (CNDT), ou Cênidâo Positivàde Dábitos ÍrÀbalhistas com os mesmoseíêitos

dâ CNDT conformê lei 12.440, de 07 de iulho de 2011, em viSorl

Prova de regulâridade para com â Fazenda Fedêral e â se8uridâde Sociâ|, incluindo os Débitos

Previd€nciáíios, mediantê âpÍesêntação dê Cêrtidão Conjuntã dê Débitos Rêlâtivos a Tributos

Fêderair e à oivida Ativa da U.ião, emitida pela secretãrià da Rercitã Federal do Brasil o! pelã

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacionã1, em vigor;

9.2.9.2 A Íâkidâde dâs declarâçôes de que tratâ o item 9.2.9.1 sutêitará o lkitâÔte às sãnçõêt

previslas na Ler nq 14.133, de 2021, e neste tdital.

9.2.11. Auallítcacão Econômico-rhânceira:
9.2.11.1 certidão negativá dê falência epedida p€lo .lstnbúidor dà sede do fornecedor - Lei

.e 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso ll)i (Caso não conste na c.rtidão o prazo de validade da

mesmã, será considerado o prazo de 90 (novêrta) dras contãdos dã data dá sua emrssão).

9.2.10. aualrFrcacÁo ÍÉcNrcÂ

9 2 10 1 Vidê ltêm 13 dôÍêrmô dê Rêfêrên.iã

nãbilitação dà licitante, rem pí€juizo das sânçô€s previstas neste Edital, eendo fa.ultâdã a convocação dos

9.3. Não serão àceitos protocolos de pedidos ou sôlicitaçóes de documentos, em tubstiiuiçáo aos

doc!mentor requeÍidos no presente Edità1,

9.4. A existência de restrição relativamente à re8ula.idàde Íiscale trabalhista não impêde que r licitânte

qualificàda como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declãrada vencedora, uma vez que

ãtendà a todas às demais exigências do edital;

9.5 A dedarâção do vencedor acontêceíá no momento imediâtâment€ posterior à íâse de habilitação;

9.6. Havendo restriçãoquânto à re8ularidade fiscalou trabâlhistâ norasode MiEroempresa, Empresa de

Pequêno Pone ê Microempreêndedor Eqüipãradas, íica con.êdido úm píãzo de 05 lcin(o) dias útêis p.r. a

suã retularizãção, proÍogável po. itual período mediànte iustiticàti!â tempestiva e acêita pelo Pretoêiro e

equipe de âpoio, nostermos dâ LeiComplementâr ne 147 de 07 de âgosto de 2014,

9.7. A não-regulârização fiscãl e trâbâlhistâ no prâzo prêvisto no subitem antêrior ãcaÍretãrá a

9.2.2

9.2.3

9)A

9.2 5

3d*a[eíàÇõ.sàitgÍoIcs

li.itantes remanescentes, na ordem d€ classificãção. Se, na ordem de clàssificàção, eêgun'5e outrã

microêmpre§., empresá de pequeno pone ou equip.rada, com alguma restrição na documêítãção fi5càl e

trabãlhirta, será con.edrdo o mesmo prazo pare regularizãção,

9.8. Hâvendo necessidãde de à.alisar m inuciosamenie os documentos exiSidos, o pre8oeiío suspenderá

ê sessâo, iníoímando no "chat" ã nova data e hoíário paía â continuidadê da mesmâ;

11 12
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9.9. será inabilitado o licatânte qu€ não com provar sua habilitação, seja por não apresentar quàisquêr dos

docum€ntos exigidos, ou ãpresentá-los em desacordo .om o ertãbelecido neste Edital;

9.10. O licitante provisoÍiamênte vencedor em l]m item, que estiver conco.rendo em outro item, fkará
obrisado ã comprovar os requisitos dê habilitação cumulãtivam€nte, isto é, somando as ergênciâs do item

em que veíceu às do item €m que ettiver concorrendo, e asslm sucersivamente, sob pe.a d€ inabilitação,

âlém dâ aplicação dassançôes cabíveÉ,

9.11. Não havendo â comprovâção cumulativã dos requisitos de hâbilitâção, â inãbilitaçáo recàná sobre o

G)item (ns) de mênor (es)valo.(ed cuja retirada {r)se;ã lm) suíicientê (s)paraã hãbilitação do licitante nos

9.12. corstatádo o at€ndimento às exiSências de hâbilitação faxadas no Edità1, o li.itante sêrá declârãdo

9.13. As ceíridôer qúe não po§suirem praro de vãlidãde, §omente serão aceilas com dãta de emissão não

supeíiora 90 {noventã)dias consecutivos de anteredência da dãta dê abertura dà sessão d€ste Pregão;

10.

10.2.

DO EÍ{CA! tÍ{! íúEirOO PRo9OS! VIXCEOOtrÂ

A proposta linãl do licitantê declãredo vencedo. deverá sêr encáminhada.o píaro dê 02 (duãs)

horàs, a conta.da solicitação do Pre8oeiro no sistema eletrôni€o e deverá:

5eÍ redisida em linsua poftusú€sa, daiilogrâfada ou dititada, êm uma vi3, rem emendas, ràsurat,

entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folhã ser assinada e as demais rubricãdas pêlo licitantê

o! seu representante legal,

conter a indicação do banco, número dâ conta e agênciâ do licitánte vencedor, paÍa Íins de

A propostâ final deverá ser document.dâ nos autos e se.á levàda em consideràção no decorêr da

execução do contrãtoe aplicáção dê eventualsanção à cont.atada, se Íor o caso;

Iodas as especificacões do objeto contidae nã Droposta, tais como, vãlidade da groporta, mãrc.,

modelo, tipo, fãbricante e procedênciã, vinculãm a Contrat.daj

Os preços devêrão ser expressos em moêd. corente nacional, o valor unitário em algarirmos e o

vàlor Elobalêm al8ârismos e porextênsoj

ocoíendo diveÍ8ência enÍe os preçosunitáÍiose o pÍeçoelobal, prevaleceÍão os prim€iros;no caso

de diverséncia enke os valores numéíicos ê os vãlorês exprêssos poí extenso, píevalecerão eetes

À ofena deverá ser firme e precisa, limitãdà, riSorosamente, ao objeto dene Editã|, §em conter

.lte.nativar de preço ou de qualqueÍ ouÍa condição que induza o jul8am€nto a mãir de um

íesultado, sob penã de des€lassificãção;

A proposta deverá obedeeí aos termos d€stê Editale seu! Anêros, nâo s€.do contiderada ãqlela
que não corespondã às erpêcificãçôes ali€ontidas ou que estabel€ça víncúlo à proposta de out.o

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURÂ MUiTICIPAL DE BARRA DOS COQUCIROS

DEPARTAMENTo oE PREGÃo
como micÍoempresa ou empresâ de pequeno porte, se foro caso, será.oncedido o prâzo dê no minimo 10

i<l.r) ftiiútos. pãr. que quãlq!ê. licitante manifeste a intenção de relorer, de foma motivãda, isto é,

indicando contía quãllis)decisáo lôes) pretende recorrere po. quãis motivo§, em campo próprio do sistema,

11.3. Hâvendo quem s€ mãnifêste, caberá ao Pregoeiro vêrifica. a têmpestividade e à eristênciã de

motivação dá intenção de recoíer, para decidü se admiie ou nào o recuBo, fundamentãdamênte. Nesle

momento o Pregoeiro não adentrará ío méíito íecu.sal, mas àp€nas verificará as condiçôes de

ãdmissibilidade do recuBol

11.4. A fâlta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a dêcadênciâ

11.5. Umaver âdmitido o re.urso,o recorenteterá,a partirde€ntão,o prazo detrêsdias paraapre§€ntar

âs razôes, pelo sistemã elêtrónico, ficando os demáis licitanter, desde logo, intimãdos para, querendo,

apresentarem contrâííâzóes tàmbém pelo si§t€mâ elêtrônico, em ouÍos tÍês diãs, que com€çarão . cont..
do témino do prazo do recorente, rêndo lhes asse8ur.da vista imediata dot elementos indispensávei5 à

dêfêsã de seus intêresse§:

11.6. O a.olhimentodo r€cürso invalada tão sômente os aios in5uecetiveis de apíoveitamenro

11.7. Os autos do processo permãnecerão com vistãfr.nqueadá âos intêrêssãdos, no êndereço constãnte

11.8 De àcordo com o art. 165 da têi 14.131/2021

,,, DA nEÂ!ÊsruMr ss5§Â9 flraucÀ..
12.2 a sessão pública poderá ser reaberta:

12.1. Nas hipóteses de provimento dê recu rso q! e leve à a nu lação d e atos ante riores à realização da sessão

pública precedente ou em que sêja ànulada a própna sêssào pública, srtuação em que serâo repetidos os

atos an!làdos e os que dele dependamj

12.4. Quândo houver erro na aceitaçâo do preço melhor classiíicado ou quando o licúante declarado

vencedor não assinã. o contrato, não retirãr o instrumento equivalente ou não comprovàr a regularúação

fiscal ê lr.balhista, nos termor do à.t.43, §10 da Lc ne 123/2006. Nessas hipóteees, seÉo adotados os

procêdimentos imediatamênte porteriorês ao encêrramento da etaoa de lancesi

12.5. Iodos os licitântes remanescentês deveíão seÍ convocados paÍâ .compânhar a sessão reôbenô;

12.6. a convo.ação se da.á pormeio dô sistema eletrônico {'that")

13. D^ aDruoKAçIo E H{rMotocÁclo
13.2. o objeto da licitação será adjudicado ao licitante dedaíado ven€edor, por ato do PÍe8oeiro, c.so não

haja inteÍposição de recurso, ou pela auto.idade competente, após ã r€8ular decisão dos rêcursos

13.3. Após a fese re.urrã|, ronstãtàdã ã rêtularidãde dos átos pratic.dos, ã âutoridade competente

homolo*âÍá o procedimento licitatório.

l,t: & 6irÍÍrrito / ÂTA'or nBd§râô & pit@§
14.2. Após a homoloeâção da licitâção, será firmado Iermo de conkato ou Ata de RêgisÍo de Preços, .le

ã.ordo com o t.ámite pro{e.su.l;

74.2.1

10 2.2

10.2.3

70.2.4

10.2 5

10.2.6

t0.2.7

1028

11.2. Oeclãràdo o vêncedor e decodda a fase dê íeBula.izãção íiscale tíãb.lhistã dã licitante qualificada
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14.3. Pía.o de Vigêncrã do Conrrâto: nos term os do art.106dâ Lêi14.133/2021.

14.4. Prâzo de Vitêncta da Ata d€ Registrode Preços:o Prazo de Vigêíciã da Áta de Registrode Preços inrcla'

5e na datâ de suã publkasão no Diário oficjaldo Municipio até o prazo de 12 meses, podêndo serpÍoÍo8ada
po. igual periodo, nos teímos do art. 84 da Lei 14133/2021.

14.5. Condiçõês de Pagamento: o Pâgamento seÍá eíetuado em áté 3o{Írinta} diàs após a enÍe8a do item

licitâdo, §empre após a emissâo da NLD (Nota de lrquidação de oespesa), mediante ã âp.esêntãção de Nota

Fislal. o Pa8âmeíto será reãlizãdo na Teso!rãíia dà PreÍêiturã Municipalde Baía dos Coquenos, mediãnte

depósito bàf,cário em nome da prcponentê;

14.6. Dâ Entreta dos rtene:o ltem deverá serenÍe8ue conformê Termo de Referênciaj

14.7. o adjudicatário têrá ô prâzo de 05 (cinco) dias útêis, contãdos â pânir dâ dâtà de suâ convocàção, parã

assinar o Te.mo de ConÍáto ou Atá de Re8istro de Preços rob penã d€ decãir dodireito à cont.àtação, sem
prejuko das sançôes previstâs neste Editâl;

14.8. Alternàtivãmentê à co.vocação paÍa compareceÍ perante o Oepartamento de Licit.ção, situàdã na

Avênida Moisés Gomes Pereka, Ne 16. Centro. C€P: 49.140-000. Earra dor coquekos/sE, pãra ã assinatura

do Íemo de conúato /Ata de Registro de Preços, ou o aceit€ da Adjudicatária, m€diante correspondência

postal com ávÉo dê recêbimento (AR) ou meio eleÍôni.ô âtrâvés de essinatura digiral, p.rà que sejã.ceito
ê assinãdo no praro de 05 (€inco)daâs úteis, a contar dâ datã d€ seu recebimento, podendo seí prcÍo8ãdo,
por isuâlperiodo, mêdiãntê solicitãçâo juÍificãda do ãdjudicãtário e aceita pelã Administrãção,

14.9. Na àssi.atura do conrrato, será eritida a comprovaçâo das condiçóes de hábilitàçào co.sign.das no

edital, que deverão ser mantidas pelo licitânte durãnte todâ â vi8ência do contratoj

14.10.Na hipót€§e de o vencedor dâ licitâção não comprovar ar condações de hâbilitação consignadâs no

editalou se recuí.r a assinàro conÍato, ã Administração, sem prejuízoda aplicação d.ssançôesdas demai§

cominações lê8âis cabiveis â esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada ã ordem de

clàssificaçâo, parâ, ãpós a comprovação dos requisiios parâ habilitação, anâlisãda a propost. e êventlais
documentos complementares e, Íeita à negociãção,.ssinàÍ o.onúato/ ata de.egisúo de preços,

15. DOilAJUSYÀtrilllrÍO!ÊPB(§O§,
15 2. O preço será fixãdo e úreajustável, salvo ãs condiçôer prelistãs nas Lei Federal 14.133/2021 e item 9

do Termo de nefeÍência.

15. DA EI{IREGÂ OO IIIM
16.2. O ltem deverá ser entÍetue no p.azo d€têíminado no leímo d€ Referênci. após ã Assinaturà do

conÍato/ Têímo de 8êÍerência e Emissão da Autorirâção do toínecimento.

16-3- Localde entregarO item d€verá e€renÍeeue no endereço determinado no Íermo de Àeíerêncrã.

tr. DAs OmreÂcots E nE POX§I UDÂDES

ÍS§í! 00,J?S I
ESTADO DE SERGIPE
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17.2.3 DemaB cond,çôes do Íeímo de Returên.,a

13. O 53 r{çór5 
^DlrfltSrrAnVAS.18.2. AOS UCITÂN185: Ficará impedido de licit.Í e conÍatâÍ com a AdministÍação Públicâ Municipal e, 5e

foÍ o caso, seÍá descredeociadô do Cadà!Ío Geral de Fornecedores do Múnicip,o de 8aÍà dos Çoque,ro5.

pelo pí.ro de àté s {cinco}.nos Eã.ãntida à amplâ deferã, 5em preiui?o da§ multas íos teírnos {io ârtigô5

156 da Lei Federal 14.133/21, e lem t0 do TerÍro de referênciâ.

,r, DÂ ruâ.,qrÂçÃo Aq tofiÀr E Do ?rDloo or. EscrÀnÊoirErío
19.2. Até 0l {t.ê, dias úteis ãnles da dãlà deçrBnàdà pàrà à .be.tu.a dà se$ào püb|ca, qualqueÍ pesoÀ

podêrá mpugnãÍ este Editãl;

19.3. A ,mputnação deve.à seÍ reellzadá pôr Íôrmâ elelrôni.a aríàvé5 do site www.lrcitànêr.com brl,
19.4. CâbeÍá ão Presoêiro, .uxrliado pelot rerpon5áveis peià elàboração deÍe Editãle seu5 aneros decidi,

sobíê a impugnação nô praro dê àtê 02 (dois)dlas úteis côntados dâ datâ de rê.êbimenro dã impuenáção

19.5. acolhrdà ã rmpoBnàção, scrá deÍnidã e publicadà novà data paÍa a.ea|zação ric, ceíranre,

19.6. o, pedldo! de êsclàre.inlentos releíentes â este p.o.esso Licúàlóno deveíãô seí eníiados âo

Pregoe ro, alê 03 ltrê!) drar úteir anteriore5 á dala desrsnada pãÍa àbertura da seÍào públ ca. dcve.ao 5rr

redh?àdo5 por Ío'mdPer,r','àdl dvp5do\'\lPmd;
19.7 o pregoeiío .Ésponderá aoe pedidos de êsclãre.rmêntot no pÍàzo de 02 ldoi5) d,àt úeis. ccntâdo dã

datá de.e.ebimento do ped,clo, e pôderá requlsitâr subsid os fornràrs àos Íesponsáveis pela elabôração do

19.8. A5 inrp'rBnaçóes e ped,.io5 de e5clarecirnenlos nãô 5u5penden o5 píãzor prêv,slot no cerrame.

19.9. A concessâo de efelto suspenqvo à impu8naçâo é medida excepcronal e deveÍà ser motiv.da pelô

pÍeBoe ro, no! àutos do pro.esro de icitãçào:

1910. ar resportas aos pedidôs de esclaíecimentol !erão divul8àdat pelo sislÉn,ê r !'rcúâ,iÕ o!
paíliclpântes e à adminitÍação.
m. o(x racunsos oIçÂmEÍ{TÁRros
20.1 Poí se tràta. de um R€8irko de Preços, â clàssificação orçamentárià reíá indicada.o momerto dâ

21. OÀS DTSPO3EóIS GÉnÀ§

21 2. Dà sessão públi.à do Pregão drvulEar se á Atâ no sistema elelrônicol

21.3. Não hãvendo expedrentÊ ou o.oíenrlo quâqueÍ Íato supe.venlente que rnpeça a íealEçáo do

ceÍtame na dara marcada, à sessão §erá aútomãttãmente rran5Íêíidá pára o pínleno dià únl5úbtêqrente,
no mesmo horáÍio anleriormenlê eíabelecido, dêsde rrue não hâiâ comunrcacão enr contÍáíio, pelo

1.4. lodas as.eíerências derempo no Ednal, no aviso e duÍante â sesrão púb!ica obseívârãoo horaío de

( -i;f
-\aÉ-{

T7 2. DA CONÍRAÍADA:

17-1-1 PromoveÍ a enÍega dos itêns homoloBãdos a seu favor, de ãcordo com a5 Descriçôes e p.azô5

deteÍmrnados no Editâle seus anÊxos, i^dêpendFnte o! não de iuã TÍanscÍição.

17 3, DA CONTRATANÍE:

17.2.1 Efeluar 05 Pêgamentos na loÍma e prazo eíabêlecido na dáúsúla qúarta,

17.2.2 Pío.êder à conferênciã dos ilen! Homologado!, de àco.do .o.n as exrBênc,âs cont,dàs no edilal e

21.5. No tul8amemo das píopoías e da hâbililação, o Pregoe Ío pôderá sanaí êrros ou fâlhâs qúe ,,ão

ahe.em a subnáncia das píopostâ§, do5 docú entos e 5ua validade juÍrdica, mediànle despâ.ho

fúndamêntado, íegisrrado em ata ê âceseivêl a todos, arribllndo-lhês válidade ê eÍicácla pa.a Ílns de

hÀbilitaçâo e clàssrícação,

21.6. At noímês dBcrpInâdoras dà licilação seíão sempÍe ,nteÍ p.etadas em lavoÍ da .mpliação da dúpúIâ

enÍe 05 interessàdor, desde que não comprometam o lnteresse da AdminisÍação, o píiôcipro dá irônômrr,

16
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á finâlidâde e a segülança dà conirataçào;

21.7. Os licitantes ar§umem todo§ os cu§to§ de preparação e .prc§enlação de suas propoÍãs e à

AdministÍação não seíá, em nenhum cãso, íesponsàvêl por êsses cuÍoe, independêntêmente dã conduçeo

ou do resultado do píocesso licilalóÍ,o;

21.8- Na cônraEem dos p.ãzo! €rrabelecidor nenê Editale reus anexot, etcluií-se-á o dia do iniciôe inclúir-

se á o do vêncimenlo Só se iniciam e vencem os prauos em diâs ê horáÍior de êxpediêntê na PreÍeituÍa

Municipai de Ba(a dos Coqueiros;

21.9. O desatendimento de eegências formais não essen€iaii não importará o afastamento do licitãnte,

dêsde que seja pôssivêl o âproveitamento do âto, observadot os pÍincipios dà rtonomr. e do interesse

21 10. Em caso de diversên.iã e.tre disposiçõês deste Editàl e de teus anexos ou demait peças que

compôem o procetso, p.evalecêrá a5 deste Edital

21.11. O Editãl está disponibilnado, na inteSÍãi no endereço eletrÔnico, hitp://www

https //www.baÍadoscoqleiros se.Bovbr/5rte/|citacoês, e www.hcitaÂet.com.bÍ, e também poderâo ter
lidos ou oblidàs cópras no retor de Licitaçóet, siiuàdo na Avenrda Moisé5 Gomes PeÍeiía, Ne 16. C€ntro. CEPI

49.140-000 Baíâ dor CoqueiíorsE, nordiar úteis. no hoíá.io dãr07h00m'n à513h00min, mesmoendeíeço

e periodo noq!alos aulosdo p roceso àdm in llirarivo pemaneceÍão com vista tíànqueada àos inte.essado5;

21.12. O licitante ê Íesponsávelpela íldelidàde e letilimidadedas informaçõe5 prêíadas e doedoc!mentos

apíesentâdos em qualqueí fase destâ lrcitação. A fãlsidâde de qualquer documento âpÍesentado ou â

inveídade das rnÍoímaçôe5 nele coôtidai lmplicaíá nâ imediata desdassiÍcãção ou rnabililação do ltrilantê,

ou à Íescisão contíàruã1, sem preiuizo dà! sanções âdminirtíãtivas, civir e penaie cábiveit,

21.13. Uma vez incluido no pÍoc€rso licitatóíio, neôhum documênro 5erá devolvido;

21.14. Na análire da docume^taçâo e no júlgámentô das Propoías comerciais, o PretoeiÍo podetá, á 5eú

criténo, solicitâr o asse§sorãmento técnico de ó18ãos ou de proflssionaE espe.ra izados,

2r.ú. Todâ ã docunrentação âpíesentadâ neste edúale reu5 areros tão com plem ênta res entre sr, dê modo

que qualqueÍ detalhe que §e menc€ne em um docúmento e seomita em oul.o §e.à conídeíãdoespecificado

21.16. O Pre8oeirc, no interesse da Admrnisvaçào. podêrá adotaÍ rnedidas taneadoíat, duíante o ce.tâme.

e rêlevaí omis§õer ê eío§ lormâi5, observâdâe na documenlação e proporta, de§de que nào conl.ariêm a

legislâção vigente, sendo possivel a prcmoçâo de diligências tunto êor llcitantes, dêíinâdâs ã esclârecer a

inírução do píocesro, coníorme d,spoío no § 1", do aíi. 64 d, Ler tedêral n-ô 14.133/21;

21.17. O não cumpíimênto da dili*ncià poderá enseiaí â desclasrificação da píopoía ou a inabililâção do

21.18. a5 decirôÊs do Pregoeko serão publicadas no site da Prefeiturã Municrpà1, no endereço

@;
21.19. A pãrtrcipaçâo do licitante neía hcrtação implcã no conhêcimento rnteg.al dos teÍmos e condiçóes

insêridâs ôeíe edità1, bem .omô das demait noíma, legais que dirciplinam a mâtéíiâ;

21.20. a presê^t€ li.itàçâo não rmponà, ne.Êsâíiâmente, em contíalação, podendo o Munrcipio de Bã(a

do5 coqueiros revogá-la, no todo ou em pa(e, por ra.ôes d€ rnteíess€ público, derivadâr de í?to

superveniente comprovado, ou anulj la poí ile8âlidade, d€ ofício ou po. prolocação, mediante ato escíilo e

lundámentado, disponibllirado no sistema pa.ã conhecimenro dos licitâmes,

11
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OEPÂRÍAMEItÍO DE PREGAO
21.21. Paía àtendeí a seus inreÍerees, o Munkípio de 8ãía dor Coquêiros poderáalterar quântitâtivot, sem

que isto imp|que alteração dos preços unitários oíê.râdor, obedecidos os limites estâbelec,do§ no 165, da

1ei14.133/21

21.22. O M!nicipio de BaÍrâ dos Coqueiros podeÍá pÍorroEar, por co^vê,riêncià êxcluri!a, à qúalqueílêmpo,

os pràzôt parô.ecebimento dãs propoías ou pâra suà aberluÍai

21.23. Em {âso dê dúvidâ quanto ar íêgrâe eíâbelecidar noedital, ver os daspostos noTermode Reíe,éncrà

e na Lei 14.113/21;

21-24. O foío desitnâdo para jultamenlo de quârsquer queíôes I u diciâis Íerultantes deíe rdiralseÍó o da

ComâÍcà de Bàía dos Coqueiros SE,

21.25. lntetram esle Edital, para lodos os Íinr e êíeitos, ot reguintes aíexosi

21.23.1 ANtxO l-TeÍmo de ReÍerênciâj

21.23-2 ANEXO lr-Minura da Ata de RêgiÍro dê Píeço5

Bãra dos (oquenos, 17 de iulho dê 2024
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ESÍADO DE SERGIPE
PREFEITURA Í{UNICIPÀL DE BÀRRA DOS COQUEIROS

DÊPÂRTÂI4ENÍO DE PREGÃO
at{D(o I

TERMO DE REFERÊ OÂ

Procêsso Admlnlstrativo n' 82.0200.2024/PMBC

0002s r,,..- -\lí<
ESÍÂDO DE SERGIPE

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARNÂ DOS COQUEIROS
DEPARTAI,IENTO DE PREGAO

roas roDÁsasPEcÀsr úÍÉRÀisNÉc.s$R'ôSPARAósERvÇo,Ncllsos)

DES NSÍÁL'CÀO DE

oE. NsrMÇÁô bÉ ÀF côo'c o
LÔBS lODÀSASÊEÇÀS! MAÍÉRÂSNECESSÀRÔSPÀRAOSERVIÇÔINCLUSÔS)

OESINSÍÁLÂÇÁO DE

OBIETO

1.l.Rêgistro de preços parâ Íuturá e êvêntuâl contratação de empÍesã pera e presteção dos

§eÍviços dê naturezã continuãda de MANUTENçÃo PREVENTIVA E CORRETTVA, SERVIçOs

D[ INSTALAÇÂO E DESINSTATAÇÃO, POR DEMANDA, COM INSUMOS E REPOSIçÃO OE

PEç45 POR CONÍA DA CONTRATADA, DOS APARETHOS DE ARES.CONDICIONADOS

PTRÍENCINTES AOS ÓRGÃOS T ENTIDADES INTTGRANTES DA ADMINISÍRACÃO, dE ECOTdO

com o decrêto municipal ne, 190/2024, confoíme condições, quântidedes ê êrigênaias

estabelecidas neste instrumento.

OES'NSÍMÇÁO D€ ÀR CÔD'CIO
loBS rooÀs16PÉcÀsL MÀr€núsNEc.ssÀRôspa^ÂosÉRvrcôrNclusosr

DasrNsra*cÀo oE

oEsrNs rÀúÇÀô D[ aÂ côNo]oo
ioss rooas6pEcasÉüÍEFÀLSNFCLssÁÉrôsFÀaÁôsÉev!çô N.ru.,ôs)

E3Fr'cãçào NsÍÀúÇÁo DE ÀR
rooÀs Às PEÇÁs É uÍ€Rras NÉcÉssÀRosPÀRÀ ô ssFvrç. UBUúcÁo oE côaÊL ÀrF

NsrÀúcÁo DE

E.Ért!çáo DEsrNsÍauÇÀo DE
r.DAs as pEÇÀs É ur€Rúrs N...sytsrôstsÀRÁ o sEtu cô rrcLLsósr

.JESNSTAúCÀO 
OE

o€stNsrasÇÀo oE

É3Éír4! NsÍÀücÀô DE ÀR
IÓOÁSÀSPÉÇÀSEMÁTEfuÀSNECÊSSÁÉOSPARÁN§EÊVçONC BUIAçÀOOE'OBREÁTE

LNsrÀrÀôÀo *

Érp..n &b uÉsiNsrÁLÁÇÀoo
tooas ÂsPÊças L MÁrr'Rra s NEc!ss,aq osPÀÊa o sERv Çc rNcllsos)

DEsrNsrÀúÇÀo ôE

rÉFrkn& ,NsrÀrÀÇÁc DE ÀF
]OOÀS'§PÉçASÉMATERÀISNECESSAK]CSPARÀ'SÊRVÇONC êUIAçAOU€COêREAÍÊ

INSTAúçÀO OE

ElFfi.a5 oÉ§NsrÂLAçÀo D
IODAS ASPÉÇÀS Ê MqIEFIA S NECIS§AK ÓSPARA O SÉRV CO NCL SOS)

oÉsNsÍaüÇÀo oÉ

É'p*cr'..çào rNsÍanÇÁo DE ÂR
1ÔOÂ5 AS PEÇÀS É MÁTERAISN€CÉSÂÂIÔS 

'ARÁÔ 
SERIIÇO LNCL LÁÇÀOD€CÔâREÂTÉ

NsrÁ!ÀÇÀo úE
íEVÀpOFAlOtu ôu .oNoÉNeDOM) SPL|Í -

oEs NsÍÀ!ÁÇÀô oE ÀR coND.roN
rooÀsÀseÉca§ E MÂÍERÀrs NÉcÊs§ÀH ôs pÂ.Â osERvLco NcLusos)

DEs NSrÀrÂÇÀô oE

E3r-íi:r5 NsrÂuÇÀooEÁR
rODAS A5 PTçAS É MATEÂ^S NÉCÉSSÁROs FÀRA O SERV ÇO iNC BUUÇÀO OE CO8RE ÁTê
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ESÍADO DE SERGIPE
PREFEITURÂ MUNICIPAL DE AÀRRÀ DOS COQUEIR,OS

DEPARTÂIíEÍ{TO OE PREGAO
N§TAIACÁO OE

E.rrlík .t rNsÍarrçÀo oE ÀR
rODN ÂS PECÀS E MÁIIR!ÁIS NECESSARIÔS PÂRÁ O SÉRVIçO NCL ULÀCÀO DE COBRÉ ÀTÊ

INSTIIAÇÁO DE

lEleoR,Jr@tu cfroENsmÂa)eur-30

ESÍADO OE SERGIPE
PREFEITURÁ MUIIICIPAL DE BARRA DOS COqUEIROS

DEPARTAI'EÍ{TO DE PREGÃO

N GIENIZAçÀO MANL'ENÇÀO FF

HIGIENIAçÀO WUTÊNçÀOFREVENTUACOM

HIG ENIZAçÁO MÁNUÍÉNçÁO P TÉO9 
' 

UVÀGEM OÊ EOUIPAME

ffi,!*{
lwt

( tg
ffi-lF&í

00 0292w,

ElFiE*& 
'{S]MçÃO 

DE M
rÔOÂS ÀS PEçÀS É MÀT€R ÂIS NECES§ÀR|oS PÀRÂ O SÊRV]çO INC BUI,AÇÀÔ DÉ COBRE AÍE

2ô0ar rNsrÀúÇÁo

r.'e--^\Ào Dí c@Pr , @P' r ar NrÀRo.PÁ 'r 
rtuÀçro o e!o!c'o\oo -

'-8,úçÁonr _cRLLoMPtLVi \'Àaa4À,\-!e\ÁoÉ 4c.o\ur ô\lLô 3

'L]ÊULÀÇÁÔ 
DE COERE CO'/PLEME{TA,q PARÀ

NsrÀ^ÇÀo oÊ aR coNcro()l{lm 1à . 2. Brus

rlsuucÀo oÉ coê.É cqPilv€NrM PÁiÂ
NSrAúçÀo De ÀF coNcrooNÀDo 30 . 36 €rls

ÍUBULÁCÀO OF COgRP COMPLEMENTÂÂ PÂFÂ

'NsrarÁcÁoDEÀRcoNc 
croNAoo.s-603Í!s

R§ 223 223 9r

sEFvrÇo oÊ MÁNIIENçÁô co.nÉnvÂ oE e

sEPvrÇo oF wlrEicÀo conimvÀ DE Áe

SERVIÇO DÊ MANITÊNÇÁO CORÂÊÍIVA OÊ E

SEÊVIçO O€ I,1ANITENçÁO CORR

E.r.cirb{!o rNrÂuÇÀooE §
1@ÀS ÀS PEÇÁS € MAÍ€RIÁS NECES$RIOS PÂRA O SERVÇO INCL UúçÀO OE COBRÉ ATÊ

rUBILÁÇÀO DE CO8RE COMPLEMENTN PARÁ
NsrÀúÇÁo oE aR

srRvçó oE MÁNúr€toçÀo c@R

SERICO )' MÂNUÍENÇÀO CORRqVÁ DE ÀR

E3p..r&4& sERvrçó DE MNTTENçÀo coFREÍrvÀ oE 
^R 

coNo

SERVçO DE MÀNUTENçÁO CORÊEÍIVÀ DE ÁR

.oM! lVÊ^.Aa oÁqÀ \s.U\Io

sEFvçô E NuÍÉfrÇÁo.oÂR

sÊFvço oÉ qaNUrENÇ^o coRRErNÀ oÉ ÁR

SERV çO OÊ MAN L] IE NçÁO CORREHGIENAAÇÀO MNUTENÇÁOPREVENT]V^COM

BLC ÊN ZÂçÀO MANLJÍENÇÀO PRÊVÉNÍryA COM

H êEN TÁçÀO MEUÍENÇÁO PREVEM VA COM

SERVIÇO O€ MANUT€NçÀÔ CORREI]VÀ OE Ai

ccqv(o Dr sNUrrNçÁo.@P

Ri5rr73 Ri27e ss 12

3 GIENZAÇÀO MÂN(]ÍE çÀO PR

sÉRvrçô o€ uNLraENÇÀo coRR
SÀOORA IOUÀNOO HOUVER)ÉIGIENIZÁÇÀO. MANUÍENÇÀC' PRÊV€NÍIVACOM
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ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA MUTIICIPAL DE BARRÂ DOS COQUEIROS
DEPARTAMENTO DE PREGAO

)6'0! Hr coMP.s Ç^o oE .ÀR

E3FúC4& 
^E'OMPÔSçAÔOE

EsÍADO DE SERGIPE
PREFEITURÂ iIUNICIPAL DE AARRA DOS COQUEIROS

DEPARTAüENTo DE PREGÃO
wn<.

1.6, As despesâs com segurog/ tÍansportes, íretes, tributos, encar8os trâbalhistâs e

previdenciá rios e demais despesàs envolvidâs ne execuçào do objero, cORRERÃo PoR coNTA
OA CONTRATADA,

1.7. SeSuê como gêrenciador â Píefeiturâ Muni.ipàl dê Barra dos Coqueiros, e demais

entidâdes como participes.

E3FtrÉ*& SLRVICO DE Ê'FÂE

SÍRVCi DE REPÀRO

5LHVIÇO DE KEPAR']

2. iusÍtftcAÍlvA Do oB!Éto E fuNoaME|ÍaçÁo DA coNÍRATAçÃo

E!p*í'c.q& s.RvÇ. oE 3LPÀF

ElFcírc{e sí.Êvço DE RrPAR

2,l.AmanutençãodoiequipaôentosderefíBeraçãoobiêt,váBarántirà.ontiõuidâdedôluncionãmentodo!siltemrs,
bêm .omo a rúâ conúàbilidâd€, propoícionàndo àos usuáíos dã unrd.d€ prêdrâl o devido co.,o.to têrm'co . á

aualidadêdêãrãdêquàda ãoi padrôêsdeÍindosr.lo Minisrénodâ sôúde;2 2 Além dôs áspectós Íêlã.ionâdos à sãúdê
dos usuáriós, €xr3teh ouÍôs lãrores q!ê rnluên.iâm â nec*rdôde de franutenção continur dô,ttema d.
climátDação. Uma delaré a preservaçãopáÍ moniáldorequipamenros, Barantindo!ua f!ncionalrdade, êuntentrndoo
rempo de !5o e mãior ericiênoã, Ollro poôto íelevânle é o conslmo de êneryia elétrica. EqurpàmenIo! lua.ionando
coÍetamenlê, dé a.o.do com os parámêÍor eíabelêcido! em projeto!, Sarantem !mâ maior eíi.iên.iâ dô ulo
el.tri.idâdê;2.3 A Leine 13.549, d€ 4 d€l.neúo dê 2OlA, beô comô â í,ortrna ne 3 523/9a dô MrniíéÍro d! 5.!dê,
.oô oriênrâção técni.a dâdâ pela Rê3oluçâo RE 

^! 
9, d€ 16/01/200r, dá ANvlsa ÀBênciá Nacional de vigiláncia

sannária, ertabeiêce ae coódições minimas á s€renr obedecrdas eô prédios.om ,stemas de .efri8eraçáo aniícrá|,
dêt€rhinândo cÍitérior rigdos de mânurênçào, opeÍação ê controiê, d€rerh'nando oúiaatoíêdade de atendiôento
aos p.oprierários e administ.ado.es de prédrot públicos, 2.4 A qlalidãde do ar é dúetamente aíetadã pelo ertado de

con*tuação dos equipamentos do sitlema de climatização, poítanlo, uma manutenção pÍevent'va deve reí planejadá

e realizada por mão dê obra qualrficada. 0uÍosslm, ê dê êxnêmâ rmportân.ià â íêalúãção dâ llmp€zã, rnclurnd. à

íêmor,ôdê suiêúâs, com à ínâlidãded.propoÍ.ionàrãmbr€nt€sádêq!ddôsê limpos àos ueuánôsj 2.s Assr,!eílicà
§é que â mâôutênçâô prêventivâ âlém dê seÍ um3 necêssdádê iôdispe.sávelâó equipamênro é, ránbêm, !môê!i8én.É
normãtiva dê c.rálêí obrigàló.io ÍaE êq!ipãmênlos são rmpíescindive6 ào des€ntolvrmênlo dàs ãrNidàder, unl.vpr
quê píopo.ciona o befr eíár, saúdê e conÍono téímicô ãos s.pidôÍ€s. us!áriôs do eíáhelê.ihênto pübli.o. D€íâ
ío.mà, é muúô rftponánte â coneeru.ção dot eq!rpámenrôs de.ôndicionehênro e drsrírbuição dô ôÍ, v6to qrt 3 tr;
qualid.de dã.limátiuáÇào Dodê.âusãr sénos problemàs dê saúdê e pÍejunos incâlculávêú; 2.6 

^ 
aârânlir d€ boã

luncionalidâdê dd êqlipamentos rê enconlía cond(ionada à nanlteôção pÍeventiva deles, dê modo que àr àç0.t
ánle.'padãsevitamdanorà!peça5pora8enteserte.nos,êocumprimêntodeproteolosdeintpeção.1ueidênlflq!em
ÍGcos aos.Õmoon€ntes de íácrl .ôr.ção quando dêtê.tâdos ãntês d€ àiêtaÍ€m lôtálDênte os comDonenlês
rêlaciÕnâdoi. as âçõ€stéh nêcBsidãdê dêvidô â áçãô do teftpo e âtôôslerâ coíôrivâ, unrdãr à àlra unidàd€ (seráção

de funBos e ba.téíiâs), âs quais sàocriticâr pã.a lêvarârondições s.núánàs inàdêq!adãs ou quebrã! dos€qurpãmeÕio5l
2.7 Dianr. do êxporro, rál pÍo(edrnento justiaic-eê êô !in!dê da nêcêrsrdádê dá cônríâráção de eôp.eo
psp€riâlizâdâ pára Íêâlruar os serv[os dê maôutenção prevenriva ê coíerive do, êqurpámêntor dê rêfrigeraçâo
rnsralado, nat depêndêô.ia! dos prédi6 múíicipa'3, dê modo a Sa.anrn boa luncionalidade ao tistêma, .ontribúindo
pârâ presêryeção do, componenies, bêm como proporcionándo ambientes salubres ê higiênicos aos setuidores e

u3úá.ior; 2.8 oe sêtuiçot dê manutenção aqui pÍopo3tos ãbrânge.ão todo o sistemá dê .liôàrilaçào dos predro!
muni.rpare, i.cluindo todo! os eqlipamenro§ e pàné inte8rantes, isolaÇôe5 lé.mi.ás,.omponenles, tubulaçõe5,

dilpoírtrvor, rê.upêrádore3 êner8éticor, hârdwâÍe ê tôhúáíee, mêsnô que nãô erpliciraôêntê cirâdos ôo presente
tpxtor 2.9 lústifi.a-se também a conÍatação da dêspesa pelo fálo dê não exi5tir no quadro desta Múni.ipalidade,
técni.ô cãpâcitàdoâ reâlÉârorreryiços de mônurenção de equrpamêntos de áres condlcionád6, obietivando mantê-
los operác onaÉ eém perfeito erlado dê coúervação;

1.2. O objeto destâ contratação são caíactêrizados como serviço5 comuns de en8€nhãriâ,

conform€ iostifi€ativá constant€ do estudo técnico preliminar.

1.3. O prârode vi8êncie decontratação da ATA 5RP será de 12 m€ses podendo ser prorrogado

por iSual perÍodo,

1.4. O prazo de vi8ência contratual será de no máximo 5 anos contados de suâ ôssinãturâ,

prorrogável por até 10 anos, na forma dos ârtigos 106 e 107 da Lei n' 14.133/2021, sendo esse

sêÍviço enquadrado como continuàdo.

1.5. O contrato oÍerece mâior detalhamento das regras que serão apli€adãs em relãção à

vigência da contratação.

ru NoÂM I NraçÃo rE6aL
A prese.te contratãção êslá lufldâm€ntãda nâ Leinc 14133 d€ 1'd€ abril, ê suas alteraçóes, Rerol!çâo ANVrsANs09,

de 16 de iaoeto de 2003, Lêi 11.5a9 d€ 04 dê tânênô de 2013 - Dirpóe tobre à manlte.ção de i6rralãtõ., de
equipahenrôs dd sBtêmâs de .limâtizâçàô de âmbiêntes, Pôrtâria GM/Ms N'3521, dê 2a d. á,oío dê 1993, oecisâo

'!
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ESÍADO DE SERGIPE

PREFEITURA I{UNICIPAL DE BARRA DOS COQUEIROS
DEPARÍAMENTO DE PREGÃO

Normat'va CoNFÊ^ Nc ,t4 de l2 de de?emb.o dê 2019, CoNÂMÂ nq 340, de 25 de sêtêmbío dê 2003, NAR 13971 -
sirtemãrd. reÍíiaeÍãçãô,.ôídi.lonãmênto dê d., venrlâçâoeaque.imênto- Mãnutênçào 9ro8râBádâ e NBR 14679

sittema5 de condicionamento de ar evenulãção- Exec!çâo de setuiçosde hBieni.âção, ê out,as normãs âpli.ávêr ào

obiero desr.

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL OE BARRA DOS COQUEIROS

DEPÂRTAi/tENTO DE PREGÂO
fins de que trâtà o inciso I do ceput e o § 2e derte artigo.

5.1.O pagamento, decorreíte dos serviços objetos destê TeÍmo de Reíerêírcia será efetuado no

prazo de até 30 (trintã) diás úteis, Íespeitando â cronologiâ dos pâgementos, contados a partií
do âceite definitivo dos serviços, após â âpresentação da íespectiva doc!mentãção fiscal,

devidãmente ãtestadâ pelo setor competente, conforme dispõe o art. 141, combinado com o
art. 140 da Lei o" 14.133/21.

5.2. a oÍdem cronoló8ica de exigibilidade !eíá como mãrco iniciel, pârâ eíeito de inclusão do crédito
na sequência de pagamentos, â liquidàção de despesã.

53 Considera-se liquidâção de despesã o segundo está8io da despesa pÚblicâ e consiste nâ

verificãção do diíeito adquirido pelo cÍedor, tendo por bâse os títulos e documentos
comprobãtórios do respectivo crédito, após ã exeEução do objeto ou de etapa do crono8rama
físico-iinancÊiro do contrato, conforme o caso.

5.4.Hâverá píà.o de 12 (doze diãs) út€is peÍã a liquidação da despesa, a contaí do recebimento dã

nota fis€al ou instíumento de cobrança equivâlente pelâ admiôistração, paía os fins d€

liquidâção, deverá serobservado o disposto no ârt.63 da Leine4-320, de 17 de março dê 1964,

certificando-se do âdimplemento da obrigação do €ontÍãtâdo nos prazos e forma previstos no

5.s.Poderão s€r excepcionalmente prorrogados, junificãdâmente, por igual peÍíodo, qúando

houv€Í n€cessidàde dê diligêncaas para a aferição do ãtendim€Írto dâs ex igências .ontíatua is.

5.6.0 píazo para a solução, pelo contrãtâdo, de inconsistências na execução do ob,eto ou de

sâneamento da nota fiscal ou dê instrumeoto de cobrança equivalente, verificadãs pelâ

Administração duÍante a análise píévia à liquidação de dêspesa, não será computãdo paíâ os

5.7. Na hipótese de caso fortuito ou força mâior que impeça à liquidação ou o pa8ãmênto dâ

despesa, o prâzo para o pagamento seÍá suspenso âte a sua regularização, devendo sermântida
e posição da ordem cronológica que a despesã oriSinâlmente estavã inscrita.

5.8. No caso de insuficiência de r€cu.sos finãnceiros disponiveis para quitação intêgraldã obriSâção,
poderá haver pagamênto pârciâl do cíédito, permanecendo o saldo íemanescente na mesma
posíção da ordem cronoló8ica.

5,9.Verificâdas quaisquer ir.eSularidades que impeçam o pâ8âmento/ â Administíação deverá

notificar o fornecedoí contratado para que regularize a sua situãção,
5.10. a permãnência da condição dê irre8ularidade, sem a devidã juíificativâ ou com iustificativã não

aceita pelã Administràção, pode culminar em rescisão contrátuà|, sem preiuizo dô àpurâção de

.êsponsabilidade eda aplicaçãode penalidâdes cabiveis, obrervãdoo conÍaditório e a àmpla deÍesa-

5.11. a fâcultadâ a retenção dos c.éditos dêcoÍênte do contrato, atá o limite dos proiuhos causado à

AdminisÍâção Pública Ê das mullas aplicadas, nos termos do incrso lv do an. 139 dà L€i ne 14.133, de

2021.

s.12. Não será €fetuãdo quálquer pagamento à (s) empresa (s) contíatada 1í enquanto houver
pendênciâ de liquidação da obriSação financeira em vinude de penalidade ou inãdimplênciã

5 13 Ocorrendo ero Í!o documênto dã cobrãnça, êste seíá devolvido ê o pà8am€nto será sustado parâ
que a cootratada tome es mêdidas neressáriâs, pasrando o prãzo para o pagamento a ser contãdo a

partir da data da r€apresentação do mesmo.

5.14. caso se constãte ero ou fregulãridade na Notà Fiscâ|, o óÍ8ão requerenle ao seú Úitério, pôdeíá

devolvê'la, para as devidas coíeções, ou aceitá-lâ, com a glosâ da parte que .onsideraÍ indevida. Na

hipótese dedevolução, a Nota FiscãlreÍá conside.ada como não apresentadô, pârâ fins de atendimento
das condiçôês contrâtuâis.

S.15. a Administraçâo não paBârá, sem que ienha autonzação prévia e formalmente, nenhum

compromisso quê lhevenha a seícobrãdo diretamente porteÍceiros, seja ou não instituiçôe5íinanceirà5
516. os eventuais encãrgosfinancekos, processuais ê oútros, décor.entês da inobseruáncia, pela licitante,

de prazo dê pasamento, serãode 5ua exclusiva r€sponsãbilidãdê.

5.17. o ór8âo requerênte êfêtuâ.á retençâo, na fo.te, dos t.ibutos ê contribuiçôes sobre todos os

pagàmento5 à coNÍRATAOA.
5.18. Ouaído da ocoÍênciâ dê eventuais áÍãsos de pagamênto provorados exclusivamente p€lã

administràçâo, o vãlor dêvido deverá sêr acrescido de atualizaçâo íinanceúa, e sua apu.ação se fará

desde a data de seu lencimento até â dâta do eíetivo Pâ8àmento, em que o! juros de morã serão

câl.ulados à tãxã de 0,5% (meio por .enlo) ao mês, ou 6% (§êis por !ênto) ao ano, mediante aplicàção

das seguintes fórmulãs:

(

3. DA clAsstFtcaçÁo Dos sE{vtços

4- QUANÍ|ÍA||VO:

i. cRtrÉRrosoEPAGAMÊNÍo:

3.1- o obj€to â seÍ lícitado enquadra"sê na classificação de b€ns e serviços comuns de

eíSenhariô, nos teímos do inciso xLl, do artiSo 6' da Lei n' 14.133/2021.

a
4.1. No que vêrsa jobre os quantitatvos do lroiêto consta.t€s no Termo de Âererênca, no5 a!to5 do prôcês5o, v.rê
esclãrêceÍ qu€ o€scopo do quantnativo apont.do toirolicrtàdà ãtraves dos setorer demàndanter, tendo como ba5e as

a.2. as qlanudadês p.êvislã§ nâ§ rab€las áciná são e3timátlvas máximàs pàra D pêriôdô d€ 12 ldôzê) hêses,

.€!êNàndoi€ que o municipio, nodtrêirode adqu'rn êm càdâ it€m o quantrlarivo quejulBáÍ ôece$áno, podendo5eÍ

,âr.Làl,intê3ràlouãréhe3mo.bÍeÍ sedeadquniÍq!aisquêrrlênt€spê.ií..d03

l=(TX/100)365 EM = lx N xVP, ondel

I = indice de atuãlizàção fineôceirâ;

X - Percentualda taxa de juros de morã ãnuelj

EM = Encargos moíatórios;
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5,19, Na hipótesede pagamentodejuÍosde mora e demâis enca Í8os poÍ at raso, osautosdeverão
s€Í instruidos com ãs justificativas e motivos/ e 5eí submelidos à apÍeciâção dã âutoridade

supeíioí competente, que adotará es providências para verificâr §e é ou não caso de apuração

de responsabilidade, identificâção dos envolvidos e imputãção de ônus a qLrem deu causa.

5.20. a contrâtada não poderá se vãlêr do contrato para assumir obriSâçôes perante tercerío9,

dando'o como gàrantia, nem utilizaí os direitos de cíédito a serem auferidos em função dos

materiâis, emquaisqueroperãções de desconto ban€ário, sêm píévaa autorizsção do Ordenador

de Despesâs.

5.21. o prâ2o para pãgãmento da Nota Fiscal só será contâdo da datâ de suã vãlidâção,

considerândo o tíãmite administÍativo.
5.22. a contrâtaíte nãô se responsabilizará por qualquer despesâ que venha a ser efetuada pelâ

contretada, que poaventura nãotenha sido acordada nocontrato, Diânte da conferência, a Nota

fis€al deverá ser ateíada pela comissão designada, confoíme disposlo nos ârtiSos 115 da lei
Federal n, 14.133/2021.

5.23. ConsideraFse'á como sêndo a dâta do paSamento â datâ da emissão dà respectivâ oÍdem

bancáriâ.

5.24. Em hipót€se ã18umâ seíá concedido Íeaiustãmento dos preços propostos e ovaloÍconstãnte
da Nota fiscâl/Fatura, quãndo da sua apresentação, não sofÍerá quâlquer atualização mon€tária

áté o efetivo paSamento.

5.25. É €ondição para o pâgamento do valoÍ constante da nota fiscal/Íatura/ ã comprovação de

regularidade fiscel com a apresentação ou âtualização quando foÍ o caso das seguintes

certidões: CRF Certifi€ado de Regularidade Fiscalcom o Fundo de Gârantiâ porTêmpo de seíviço
(FGTS), Certidão ne8ativa de débitos junto à R€ceitã tederal relâtivâ a tributos e contribuições
federais, certidão negativa de débitos Estâdual, certidão ne8ativa de débitos municrpàrs e

certidão negativa de débitos tíabâlhistas.
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6.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajústamento, o CONTRATANTE pa8ãrá á

coNTRATADA e importânciâ calculada pêla ültima vaíiação conhecide, liquidendo â diferença

correspondente tão logo seja divulSado o índice d€finitivo. Fica e CONTRAÍADA obíi8âde â

apresentãr memóriã de cálculo referente ão rêâiustamento de preços do valor remãnesc€ntê,

sêmpre que erte ocorrer;

6.5. Nas aferições finàis, o índice utilizãdo parâ reejuste será, obriSãtoriamente, o definitivo; 6.5.1.

caso o indice estabele€ido paÍa reajostamento venhâ e sêÍ extinto ou de qualquerforma nâo possa

mais s€í utilizedo, sêrá âdotado, em substituição, oque vier a serdeterminàdo pelã legislêção então

em viSor;

6.5.2. Na assência de previsão legel quanto âo indice 5ubstitLrto, as partes elê8erão novo índicê

ofaciâ1, paía reajustamento do preço do valor Í€manescente, por meio de termo âditivo;

6,5.3, O reâjuste sêÍá Íealizâdo por apostilamentoi

6.5.4. caso ã CONTRATADA não requeira tempeslivamenl€ o reâjuste e proÍrogue o contràto sem

pl€iteá-lo, ocorrerá â píe.lusão do direito

7. PENALTOADTS:

7.1. Com€te infração administrativa, nos termos da Lei ne 14.133, de 2021, o contrãtãdo qúê

s*tll,f
JWt

Mó'.{i-\-t
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N = Número dê dias entÍe a dâte prevista para o pâSemento e a do efetivo pãsãmênto; VP = Vàlor

da parcelâ em atraso.

a) der causa à inexecução paícialdo contrato,

b) der causa à inexecução pârciâl do contrâto que cause 8íave dano à Administração ou ao

funcionãmento dos seíviço5 públicos ou ao intere!se colêtivoj

clder causa à inerecução totaldo contrato;

d) ensejâr o retardamento da exêcução ou dã entreSã do objeto da contratâção sem motivo
justificado,

e) apresentaí documenteção falsa ou prestaí declaíação íalsa duíante a execução do contrato,

f)píaticaí ato fíaudulento na execução do contratoj

8) comportar-s€ de modo inidôneo ou cometeí fraude de qualquêr natureza;

h) píaticar ato lesivo previsto no ãít. 5e da Lei ns 12.846, de 1e de a8osto de 2013.
6. DO RTAJUSTE

6.1. a âta de registro de preços podeíá ser objeto de reajust€, repactuâção, revi§ão, ou supressão

ou acrescimo quentitativo ou q!alitativo, sem preiuízo da incidênaia desses institutos aos contratos

d€lâ decorrênte, nos termo§ dã Lei ne 14.133/2021.

6.2. Dentro do prazo de vi8ência do contrato e mediânt€.olicitâção da contratada, os preços

contratados podeíão sofreí r€ãjuste âpós o inteííegno de um àno, àplicàndo.se o indrce Nacional

de Píeços âo consumidor Amplo _ IPCA exclusívamente perã ãs obÍi8ações iniciâdas e concluidás

àpós a ocorrência dâ ânualidâde;

6.3. No§ reajustes subseqLrentes eo pÍimeiro, o interíegno mínimo de um ãno sêrá contado a partir

dos efeitos íinanceiÍos do último rêajuste;

7.2,serão âplitadas ao contrátôdo que incorrer oas infrações acimâ descritas as seguint€s sanções:

7.3. Advertância, quãndo o contratado deí causa à inerecução parcialdo contrato, sempíe que não

se iustificar a imposição d€ penalidade mais Brave {art. 156, §2!, dâ Lei n 14.133, de 2021),

7 4. línpedimento de licitar e conlratar, quando píêtrcadas âs condutas descÍilãs nàs alineas "b",

"c" e "d" do subitem 10.1, sempíe que não se luslrfrcaÍ a imposrçào de penalidãde mais grave {ãrt.
156, § 4e, da Lein! 14133, de 2021);

I\
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7.5. Declaração de inidoneidade para licitar ê contratar, quãndo prãticâdas âs condutas descritas

násâlineâs"e","f","Â"e'h"cJosubiteÍn10.1,bemcomonasâliôeas"b","c"e"d",quejugtifrquem
ã imposição dê penalidade mais g.avê (art. 156, §5e, dã Lei n0 14.133, de 2021).

7.6. Multài

ã) Moratória de 0,5% (cinto décimos por cento) por dia de atraso iniustificado sobÍ€ o valor da

paÍcela inadimplida, limitado ã 30% do vâlortotal do contrâto.

b) O atraso superior â 15 {quinze) dias autoÍizã ã Administração a promoveí â extinção do contrâto

pordescumprimentooücumpíimentoirÍegulãrdesuà5cláusuia5,conformedispóeoincisoldoârt

137 de Lein. 14.133, de 2021

c) Morâtória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor totãl do contíato poí dia de atraso

injuÍificado, até o máximo de 2% (dois por €ento), pelâ inobservánciâ do prãzo fixêdo para

apíesentação, suplementaçáo ou reposição dã 8arântia.
d) O âtreso sLrperior à 25 (vinte e cinco) dias autorizà a Admiôistração a promoveÍ a extinção do

contrato por descumprimeôto ou cumprimento irregulâr de suas cláusulãs, coíforme dispõe o

incho ldo art. 137 dà Lein. 14.133, de 2021.

e) Compeôsatória, paÍa as lnfrdçôes descntas nas alineas "e" a "h" do sLrbitenr 10 1, de 20% a 30%

do valoí do contÍato,
Í)Compensatóriã, pàra à inexecução total do.ontÍato prevrsta na alinea "c" do tubrtem 10 1, de

20% â 30% do vâlor do ContÍato.

B) Parà rnfíàção descrita na allneâ "b" do tubltem 10.1, a Ínulta será de 15% a 30% do vaLor do

ContÍâto.

h) Pàra infrações descrltas na alinêa "d" do çub tem 10.1, a multa 5eíá de 10% a l0% do vãlor do

contÍato,
i) PaÍa a infração dêscntà oa alinea "a" do subitêm 10.1, â multa será de 0,5% a 3a%.la'lalot do

7.7. as multas deveíão ser recolhidas pelo cont.âtãdo, viâ DAM (oocumento de Arrecadãção

Muni€ipâl), no pÍazo márimo de 1o(dez) diâs úteis, a contar dâ comunicação oficial.

7.8. A âplicâção das sançôes previstas neste Contrato não exclui, em hípótese al8umã, a obri8ação

de reparãção inlegral do dano causado âo ContÍatante lart. 156, §9e, dâ lei ne 14.133, de 2021)

7,9, Todásâssanções previstás nestê contrato poderão seraplicâdàscumulativamente com â multã

(ârt. 156, §7s, da Lei ne 14.733,de2021)-

7.10 Antês dâ âplicação da multâ será facultada a d€fesa do intere§sâdo no pra.o de 15 (quinre)

diãs útêis, contado da deta de sua intimação (ãrt. 157, da Lei ne 14.133, de 2021)

7,11, 5e a m0lta aplicada e es indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pã8amênto

eventualmente devido pelo Contratante ao ContÍêtãdo, além da perda desse valoÍ, ã diferençâ será

ESTADO DE SERGIPE
PRETEITURA iIUNICIPÂL DE BÀRRA DOS COQUEIROS

DEPARÍAi,tENTO DE PREGAO
descontada da 8aÍantiB prestade ou serâ cobrada judicialmente (art. 156, §80, dã L€i n! 14.133, de

2021)-

7.12. Píeviâmeílt€ ão encaminhamento à cobrança judicial, ã multã poderá ser rêcolhidâ

edministrativamente no prazo máxamo de 15(quinre) diâs úteis, a contôr da data do íecebimento

da comuni€ãção €nviedâ pelâ autoridâde competente.

7,13-Aaplicaçãoda§sançõesrealizãr-se-áempro€essoãdministíativoqueasseS(]reocontÍaditório

e a ãmpla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no câput e parágíaíos do

art. 158 da Lêi ns 14.133, de 2021, pâre ãs penelidades de impedimento de licitar e EontÍãtàr e dê

declaíação de inidoneidadp para li€itãÍ ou contrater.

7.14. Nâ aplicação da5 sançõ€r serão €onsiderãdos (ârt. 156, §1e, da Lei np 14.133, de 2021):

a) a nature2a e a gravidade da infrãção cometida;

b) as peculiaridades do caso €oncÍetoi

c) as circunstáncias â8râvantes ou atenuantes;

d)os danos q're dela pÍovieíem paía o coítratantei
e) â implântaçâo ou o aperfeaçoamento de pÍograma de

orientâçõ€s dos óí8ãos de controle.

7.15. Os atos previstos como inírações ôdmlnistrativas na Lêr nq 14.133, de 2021, ou em outras leis

de licitações e contrãtos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos

na Lei oe 12.846, de 2013, serão apürados e julgados conjuntâment€, nos mêsmos âLrtos,

observados o rito procedimental ê ãutoíidãde comp€tente deflnidos oa referida Lei (an. 159).

iõteÊridade, confoífie normas e

7.16- A personalidãde iurídica do contratado poderá ser desconsiderada sempr€ que utilizadâ com

abuso do direito para Íacilitâr, eÍlcobíir ou dissimulaí a prática dos atos ilicitos previttos neÍe
contÍâto ou paíã provocaÍ €onfusão pãtrimoniâ|, e, nesse câ§o, todos os eíeitos das sançõe§

aplicâdas à pessoa juridica serão estendidos aos seus administíador€s e sócios com podeÍes d€

administrâção, à pessoa iuíidica sucessoÍa ou à empresã do fiesmo íamo com relaçâo de coligação

ou controlê, de fâto ou de direito, com o Contrãtado, observãdos, em todos os casos, o

contraditório, a ampla defesã e â obriSâtoriedade de análite jurídica previa (art. 160, da L€i no

14.133, de 2021).

9.16. O contratante deverá, no pÍãzo má,(imo de 15 (quinze)diãs útei5, contado da data de aplicação

da sançáo, informâr e mantêr atualizados os dádos rêlativos às sânçõês por elâ aplicadôs, paía fins

d€ publicidade no Cadastro Nâcionâl de Empíesas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro

Nacionelde Empresâs Punidas (cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Fedeíel. (art. 161,

da Lei ns 14.133, de 2021), bem como o câdastro do âmbito municipal.
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7.17. As sànções de impedimento de licitâr e contíataÍ e declaração de inidonêidâde pârâ licitar ou

contrataÍ são pâssíveis de íeabilitação na foíma do art. 163 da Lei ne 14.133/21.

7-18. Os débitos do contratãdo pâra com a Administração contrâtante, resultantes de multa

administretivã ê/ou indenizâçôes, não inscÍitos em divida âiivâ, poderão ser€ompeísados, totâlou
parcialment€, com os créditos devidos pelo referido ór8ão decorrentes deste mesmo contrâto ou

de oütros contratos administrãtivos que o contratado po5sua €om o mesmo ór8ão ora contratante,

na foÍma da lnstrução Noímâtivâ STGES/ME ne 26, de 13 de ôbril de 2022.

a) Tenham sofrido condenãções definitivâs poÍ praticâÍem, poí meio dolosos, fÍãude Íiscãl no

re€olhimento de kibutos;

b) Tenham prâticâdo ãtos ilícitos visando a frustrâí os objetivos da liciteção;

c)Demonstrem não possu ir idoneid ade para contratar com a Contratânte em virtude dê atos ilicitos

ESTADO DE SÊRGIPE
PREfEITURA MU]{ICIPAL DE BARRA DOS COQUETROS

DEPÂRÍAMENÍo DE PREGÃO

9. oa suBcoNTRÁTAçÀo

9.1. Não será admitida a subcontrâtàção do objeto licitàtóÍio

7.19. a aplicação de quaisquer das penâlidâdes prêvistas nesta contratação será precedida d€

reSular píocesso admínistrativo, onde se gaÍãntiÍá o contraditório e ã ãmplâ defesâ;

7.20 o CoNTRATANTE oromoverá o registro no SICAF de todâ e qualq!er penalidãde imposta à

CONTRATADA,

7.21. as sanções serão aplicadas sêm prejuizo da retponsabilidâde civil e criminal que possã ser

acionadã em desfavor da contratada, conforme infrâção cometida e pÍ€juizos câusâdos à

contratante ou â terEeiÍos,

7.22. Apó§ 30 (trintâ) dias da fãkâ d€ execução do objeto, s€rá considerada inexecução total do

contrâto, o que en5ejará a rescisão contrâtual.

7.23. as sanções de natuíeza pecuniária seíão dir€tamente descontãdâs de .réditos qu€

eventuàlmente detenhâ a coNTRATADA ou efetuada a sua cobrançã na íorma pÍevistã em lei.

8. DA frscalrzaçÃo Do coNTRAÍo
8. 1, O contrâlos e/ou notâs de e m penho oíiu ndos da co ntrataçã o 5êrão âcompa n hãd os

eÍiscâliuados poríi5cãlde contÍato (ou comissão)nomeado, o quâ I fisca lizãrá(ão) a exe.ução do
obieto, anotando êm registro próprio todãs ãs ocorrênciâs relacíonadas coma aquisição,

observando-se o exato cumprimento de lodas ãs cláusulâs e condições contratuais,
det€rminando quândo necessário, a regularização de falhas obseNadas, cabendo ao ref€rido
servidor (ou comissâo) o "aTESTo" das respectivas Notas tiscãis.

8.2- A fis€âlizãção de que tíâta este item não exclui nem reduz a responsabilidade da

coNTRATAOA, inclusive p€rante terceiros, por qualquer irregulàridad€, ainde queresultânt€

de imperfeições tÉcnicas ou vicios redibitórios, ê, na ocoríência d€sta, nãoimplicà em

correspoÍ\sabilidade da Administração ou dê seus àg€nt€s e píepostos.

8.3. O Fascal representante da Administração anotârá em registro próprio todas à§

ocorrências relâ.ionâdâs com a execLrção do contrato, indicando dia, mês e ãno, bem como o

nome dos funcionários eventuãlmente envolvidos, det€rminândo o quê íorn€cessàío à

regularizaçãodasíalhasoudefeitosobservadoreencaminhendoosapontamentosàaLrtoridade
competente pârã as providências cabÍveis.

10. DAs oaRtGAÇóEs oo CoNTRATANÍE

7.24 As sãnçôes píevktas não poderâo seÍ íelevadas, sàlvo íicar comprovada a ocorÍência de

situações que se enquãdrem no conceito juÍídico de força maior ou câsos fortuitos, devidos e

formálmentejustificados e comprovãdos, e sempre a cÍiterio da ãutoridãde competente, conlorme

prejuizo auíerido.

10.1. ofêreceÍ todas as coÍtdiçôes e informações necêssáriãs pãra qu€ a CoNTRAÍADA
possa fornecer os produtos e executaÍ os serviços dentro dâs especificêçôes exigidas neste

termo de referência.
10.2. Emitir Notê de Empenho a cÍédito do foÍnecedor no valor totâl contrâtedo.
10.3. EncâminhaÍ a Notã de Empenho pera a CONTRATADA.

10.4. Prestar âs informâções e os esclarecimentos que venhãm a ser solicitâdos pelâ

coNT8aTADA, proporcionãndo todâs âs condições para que a mesma possa cumprir suas

obrigâçôes, dentro dos prazos estabelecidos.
10.5, acompanhar e íiscalizar o objeto do €ontÍâto, por meio do fiscal de contíato,
especialmente designada parã tanto.
10.6. NotificãÍ, por escrito, à CoNTRATADA na ocor.ênciã de eventuãis fãlhâs no curso de

execução do contíato, aplicândo, se for o cãso, es penalidades previstas neste termo de

referênciâ e na leivigente.

7.25. A autoridàde competente, na aplicãção das sançõ€s, levará em consideração â 8rãvidade da

condute do infrator, o caráter educãtivo de pena, bem como o deno câusâdo à contÍatante,

observado o píincípio da propoícionâlidade.

7.26. Também facam 5ujeitãs às penâlidades de suspeflsão dê licitar e impedimento de contretâr

€om o ór8ão licitânte e de declaração dê iíidoneidade, pÍevistas no subitern ànteíior, as empÍetas

ou proíissionâis que, em razão do contíâto decorrente destâ licitação:

qt
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11. DAS OERIGAçÕES OACONTRÁTADÂ

11.1. forne.er o objeto contratado conforme especificâções, validâdes e preços

propostos na licitação, e nas quãntidádes e modelos solicitados pelã Administração.

71.2. tntr€gãr o objeto contratado estritamentê flo prâzo estipulado, em peíeitas
condiçôes, sem indício5 deãvâriasou violação.

11.3. ResponsabiliraÍ-se poÍ todo e quãlqueí ônus decorrente da entrega do obieto

licitado, inclusive fretê.

JT
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10.7. Pa8âr a faturâ ou nota fhca I d evidãm€ nte atestâda, no píazo e íorma previstos nest€

teímo d€ referància.
10.8. Peímitir o acesso dos empregados da CONTRATADA às instàlaçóes durante â

execução dos seíviços;

10.9. tiscaliraí o uso do faÍdãmento e comunicãr à CONTRATADA o uso indevido deste;

10.10. tircalizar e acompaohâr a execução do objeto €ontratêdoj
10.11. 4 ProvidenciaÍ os pagamentos mensais à CONTRATADA, à vistã dàs ootàs

fiscãis/faturâs, devidamente atêstãdas pêlâ coordenação de serviços Geraís;

10-12. A CONTRATANTE se reserva o direito d€ rêieitaí, no todo ou em parte, os s€rviços

prestados em desacordo com o presentê termo, com o instrumento convocatóÍio, com ã

propostâ aprovadà e com o contÍato. Qüaisquer exagêncies dã fiscalizâção inerentes ao

objeto do contíato deverão ser prontameote atendidas pele CONTRATADA;

10.13. txigir o c!mprimento d€ todâs ôs obriSôçôes assumidãs p€la contÍãtada, de acordo
com às cláusulâs coÍtratuai§ e os t€Ímos de suã proporta;

10.14. ObservâÍ o cumpíimento dos Íequisitos de quelaficação profissional el(i8idos nas

e5pecificações técnicas e nãs ãtribuiçôes, solicitando à CONTRATADA ãs substituiçôes e os

treinamentos que se verif i€ãrem Írecessário5;

10.15. Expedií ordem dê s€rviço;

10.16. Notificar, por escrito, a empÍesa contrãtãda a ocoríência de quãi5quer impeíeições
no (uíso dà erccuçào dos se.viços Íirando praro pàíà à suâ co.reção.
10.17. Efetuar a devolução da garànlia da execução contíatual à cONTRATAOA, conÍorme
as disposições do contrato e tdital.
10-18. Solicitaro íepâro, a cor.eção, a remoção, a substituição, a âlteíaçãoe/o! refarimento

dos serviços não aprovados pelã FlSCAL|zaçÃo;

10.19. Proporc;onar todas as facilidades pãÍa que o Licitante vencedor possa cumprir suas

obrigâções dêntro das normas estabelecidas neste Termo de Referência e no Editale seus

10.20, ExeíceÍo acompanhamento e â fiscalização dosserviços, por servid o r especialmente
designâdo, anotando em reEistro pÍóprio ãs falhas dêtectadas, indicãndo diâ, mês e ano,

bem omo o nome dos empíe8âdos eventualmente envolvidos, e encaminhando os

âpontamentos à autoridâde coÍnpetente para as providênrias cabíveis;

10.21. RealDar avaliaçôes periódicãs da quâlidâde dos serviços, após sêu recebimento;
10,22, Acompanhar e fiscâlizãr á execução do contrato por um ou mâis repíeseôtântes

êspecialmente desi8nâdos, nos termos do art. 117 da Lei n' 14.133 de 2021.
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11.4. aceitar os acrÉscimos ou supressões de alé 25% (vinte e cinco poÍ ceoto),

propostos pela Administração, conÍorme prevhto no art. 125, da Lei n! 14.133/2021.
11.5. Responsabilizar-se por todâs ãs despesâs diretâs ou indir€tâs dos valores devidos

ãos seus empreSãdos no cumpíimênto das obrigações cont.aidàs n€sta licitação.

11.6- E nt re8a r o objêto co ntratado ã€om pa nhado de Documentoauxiliarda Nota fiscal
tletrônica.

77.7. Eôcâminhar cópia de Do.umênto AuxiliãÍ de Notâ Fiscãl El€trônica e Certidôes

de ReSulãridade Fiscâl e Trábalhista;
11.8. Ressarcir os eventuâis preiuiuos causados ao PM5F e/ou a teíceiros, píovocados

por ineíiciênciã ou iíregulâíidades cometidas na execuçáo dês obÍigeçóes assumidàs, e

11.9. lndicôr, poÍ escrito, preposto ou profissionâl equivâlente (e seu eventual
substituto), fornecendo número de tel€fonê e e'mail institucionãl parâ contato, ao qual o
CONTRATANTE possâ íeportaÊse quanto à fiel execução do contrato € cuidãr para que este
profissional alocado mantenhã permâíente contãto com os Í€sponsáveis pela fiscalização e

Sestão do contrato.
11.10. Mânter, dúrante a vi8ência contratual, todas as condições de habrlitâção e

qualificação exigidas na licitação.

11.11. comunicar ao CONTRATANTE, no prazo de 5 (cinco)dias úteir, qualquer mudança

de €ndeÍeço, e'màilou telêfone.
-11.12. Aceitar o píazo residual de 05 (cinco) dias úteis, â partir da ciência do
inteíessâdo, pârâ es situâçôês cujos píaros não se encontram expíessamente previrtos no
termo de referênciâ.
11.13. cârantir a execução do objeto sempre embasãdâ nos critérios de

suíentâbi,idâde píevistos neste teímo referência, quãndo couber.
11.\4, Deverá declarar que possui todos os equipamentos e ferramêntas necêssárias a

mânutenção dos equipamentos dêscritos neste Têrmo de Referência;

11.15. Executa. os s€rviço! de acordo com às normâs da ABNT, INMETRO, lnstruçôes €

Resoluções dor órgãos do sistêma CREA/CONFEA e demãis espécies normãtivàs aplicáveis

âos §erviços contratados;
11.16. Declâ.e. que possui em seu quadío funcional, profissionais hãbilitados a realizar
os serviços de manutenção e instãlação de aÍ-condicionado dos equipâmentos descritos
ôeste Termo de Rêferênciai

17.17. obêd€cer às disposições da Resolução coNAMA na 34o, de 25/o9/2oo3, nos
píocedimentos de rêcolhim€nto, acondicionamento, armazenamento e tíanspoÍte dãs

Substáncias que Destroem a Camadà de Ozônio - SDOS abrangidas pelo Protocolo de

Montreal (notedãmente CFCs, llalons, cTC tricloroetano);
11.18. Elaboíar relatório de execução da manutenção preventiva e corretivâ,

ent.egãndo cópie a CONTRATANTT, onde deveÍá constar:
11.19. Descrição sumáriã do{s) equipâmento(s) Íevisâdo(s), constândo marcâ(s) /

modelo(s), n (s) de série e ne(s) de tombam€nto pàtrimoniã|,

11 20 Dàta, hoÍa de inrcio e termr^o dos serviços:

11.21. Condições inâdequadas encontradãs ou eminêocia de ocorÍências que possãm
prejudi€ãÍ o perfeito funcionamento dos equipamentos revisados;
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11.22. A Conúatada deverá verificâr o estado de limp€zâ, íemoção de sujidade por

métodos íisicos e manutenção do estado de intê8Íidad€ e eíiciência de todos os componentes
dos sistemâs de climatização, pâía garantir â qualidade do aÍ de interiores e píevenção de

riscos à saúde do pessoâlocupãnte de âmbientes, sem pÍejuízo dos serviços especielizados

acimâ, bem como obriga'sê â cumprir com as determinações estabelecidas na PoÍtaria n0

3.523, de 2A/zgo/98, doMinistério da saúd€, inclusive o seu anexo I (Plano de manutenção,

operàção e controle PMOc)ou outra que viera substituila;
11.23. Os serviços d€ mãnutenção píeventivâ e corretiva executados e os mãteriâis

empíegados deverão obed€cêr riSorosamente:
11.24. Às normâs e especificações constantes deste Íermo d€ Referênciai

11.25. Às normâs da aBNTr

11.26. Às disposiçôes legâis da união e do Estado do Sersipe;

11.27 Aos reSulàmentos dâs empíesas con(essronanâs,

11.28. Às píescrições ê rêcomendações dos fabricantes relativamente ao €mprego/ uso,

transporte e armâzenaSem de píoduto; e

11.29. Às norm.s internâcionais âplicáveis, oa falta das normãs da ABNT ou paÍa melhor
complementer os temãs previstos poí essas.

11.30. Além das Íotinas do plano de manutenção, dêverão ser âdotâdas pela

CoNTRATADA as recomendações dos fâbÍicântes e âs instruções constantes d€ normâs
técnicas, indicadas pãrã â elevação da vida útil e melhoria do rendimento dos equipamentos;

11.31. a CoNTRATADA deveíá zelâí pelâ integíidade fÍsica das instâlaçôes, devendo
reportâr imediatamente à FISCALIZAçÃO sempíe que forem verificada§ infiltrâções, coÍrosões

ê outras avarias que possam prejudicãr o pêrfeito funcionamento e/ou a vida útil dos

êquipamentos e suas instãlãções;
11.32. ColocaÍ à disposição dà cONTRATANTt, nas manutenções preventivas, pessoag

habilitadas e que deverão estàr aparelhades de instrumentos de medição, ferramentas e

equipamentos/materiais nêcessários à perf€itâ reâlDação do serviço, observândo as

prescriçóês da Resolução n.e 09/2003 da aNVl5A, sobre os pãdrões referenciais de qualidade

do ar.lodae qualqueÍ manutenção píeventiva a se realizarfora do horário normâldêtrabâlho
da CONTRATANTE, deverá ser pro8ràmadà e autorizâda pelâ GTSTOR/FISCAL do Contrato;

11,33. Refazeí às suas custas, todos os serviços que apresentarem defeitos, eÍíos,
omissões ou quãisquer outrâs iÍregularidades constàtadas pela tISCALIZAçÃO, inclusive com

reposição de peças danificãdãs durânte a manutenção;
11 34. a Contrâtôdâ, sempre que iniciâr os trabâlhos de manutênção corretiva dev€Íá

conclui'los no mesmo dia/ mesmo que isto implique em ultÍãpãssãr o horário normal de

trabalho da equipe, sem ônus a CONTRATANTEi

PREFEIÍURA MUNICIPAL DE BARRA DOS COQUEIROS
DEPARTAMENTO DE PREGÃO

mecânicos e hidráulicos, necessários à recolocação do equipêmento em condiçôes normais de

11.37. Aceitaí iôtegrelmente todos os métodos e processos de inspeção, veíificaçâo e

controle a serem adotados pela CONTRATANTE;

11,38, Respondeí por quaisqLrer danos caLrsados diretamente à CoNTRATANTT ou a

terceiros d€correntes de sue culpa ou dolo nâ execução do contrãto, não excluindo ou
reduzindo essa íê5ponsabilidade, à fiscalizãção e ecompanhamento pela CONTRATANTEj

11.39. Agií como uma organização completa, fornecendo todo o materià1,

equipamentos e tudo mais qLre for necessário à perfeita execLrção dos serviços objeto do
contrato, responsabilizando-se por todas ãs despesãs e encar8os de quâlquer naturezà,
necessáriâs à ex€cução dos sêrviços a seu cêrgo;

11.40. Assumir inteirã responsâbilidâde pêla execução dos serviços, devendo os

materiais e peçãs utilizãdos/ re€€berem préviã ãprovãção da CONTRATANIE;

11,41. A aquisição e o fornecimento do5 produtos, equipamentos e peças necessáíios à

execução do objeto deste termo, seíão de responsabilidâde dâ empresa coNTBATADAI

11.42, Responsâbilizâr-se pelo bom desempenho e comportâmento de seu pessoal,

podendo â CONTRATANTE exiBiÍ a imediâta substituição de quãlqueÍ pessoa clja atuação
julgue inadequada, no prãzo de 24lvinte ê quâtro) horãs;

11.43. Responsabilkaí-se pela gúarda, manutenção e subíitoição dos matenais e

Pqurpamentos íecessaÍros à erecu(ão dos se'v,ços.

11.44. Mantero númêro de pessoas disponívêis pãraã execução d os ,e rviços solicitados,

independentementê de Íérias ou impedimentos dê qualquer nàtureza, sêm outros ônus para

a CONTRAÍANTE, alem daqueles estabelecidos neste na proposta aprovada e no contratoi
11.45. Ob€decer às normãs de S€gurãnça e M€dicina do Trabãlho para esse tipo d€

atividade, ficando poí sua conta o fornêcimento, ântes do inicio da execução dos serviços, dos

Equipâmentos de Proteção lfidividual- EPI e/ou coletivo;
11.46- Responsabilizaí-se pelo transporte de equipamentos e da equipe técnica duÍante

a vi8ênciâ do contratoj
11.47. Não trãnsíêrir a terceiro, por quâlquer forma, nem mesmo paÍciãlmente, a

execuçâo da prestação do serviço, nem subcontÍâtar o objeto a que está obriSâda, 5em píevra

autorização por escíito da CONTRATANTEi

11.48. Assumir inteira e inte8Íãl responsãbilidâde civil e administrâtiva pelâ exêcuçáo
dos serviços, correndo por sua conta o ônus dos êncerSos sociãis, tíãbâlhistâs, previd€nciários,

tributários, de licenças conceínentes ao contrato, de se8üíos contra acidentes do trabalho,
bemcomode indenizartodoequalqu€rdanoe prejuizo pessoel ou mâteriâlque possãm àdvir,

direta ou indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem causados poÍ seus prepostos
à CONTRATANTE, aos usuários dos locais ol, âinda a terceiros, Não será aceita, sob nenhum
p.etexto, a tÍansferêôcia de qualquer responsãbilidad€ dã CONTRATADA para outÍas
entidades, sejam íabricantes, fornecedores, técnicos oú subempÍeiteiras etc;

11.49. A prestâção dos serviços nâo gerâ vinculo emprêgatício entre os empÍe8âdos da

ContÍatada e a Administração Contrâtante, vedando'se quãlquer relação entÍe estes que

Íaracterize pessoalidâde ê subordinãção d;.etâi
11.50. Apresentar, no àto da €núêga dâ(s) nota(s) fis€al(is)d€ s€rviço, Relatório Mensal

ESTADO DE SERGIPE

,a11.35. comparecer, rempre quê convocâda, à5 reuniões solicitadàs pela ãssumindo

todo o ónus do não compâÍecimento à5 mesmas. Parã tanto, deverá manter no município de

Earra dos coqueiros, um preposto, à seÍ contâtado parâ pronto atendim€nto;
11.36. Atender ão chamado do Municipio, no prãzo máxímo de 06 lsehl horas, para

regularizar a normalidãde de funcionamento, procedendo à mãnutenção corretiva,
substituindo e/ou repôíando, segundo critérios té.nicos, componentes el€trôni€os, eletricos,
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do Serviço PÍestedo, âssiíado pelo responsável técnaco da empresa, ci.cLlnstanciando os

11.51- erecutãdos e es Certidóe§ Ne8stivãs refeíentes ao Í€colhimento de tÍibutos das

fâzeírdas fedeÍal, estadual e municipal.
11.52, Menter durante toda a execução do contreto, êm compatibilidade com as

obriSâções assumidãs, todas as condições de habilitação e qualiíiceção exigida5 porocasião da

licitação;
11.53. A CoNTRATADA d everá semprejustificerã necessidadede substituiçãode peçâs,

€quipamentos ou acessórios devendo esta solicitação ser ãpreciada e autorizada pelofiscáldo
contrato. Todos os màterieis ã serem empregâdos nos serviços deverão ser novos ê ori8inais,
comprovãdãmente de primeira qualidâde, não podendo ser recondicionados ou
reapíoveitàdos e devêrão €ster de acordo com as especiíicâçôes, ãlem de ser sLrbmetido§ à

aprovação do Fiscãldo Contrâto;
11.54. trecutar os serviços conforme especificâções deste Íermo de ReÍerên€ia e suâ

propostâ, aom a alocação dos empregados necessários ão perfeito cumprimento das cláusulâs

contratúais, além dê íorneaer e utilizar os materlais e equipamento§, feíramentas e utensilios

necessários, na quãlidãde e quantidâde min;mas especifi.ãdàs n€ste Termo de Referênciâ e

11.55, RepaÍaí, corrigiÍ, remover ou substituir, às suas expensas, no totâlou em pãrtê,

no prâro fixado pelo fiscel do contíato, os serviços efetuados em que se veíificarem vícios,

defêitos ou incorreções resultãntes de execução ou dos materiais empreSâdos;

11.56. Paralisar, por d€teÍminação da Contratânte, qualquer atividãde que não esteia

sendo execotada de acordo com a boa tecnicâ ou que ponha em risco a seSurançã de pessoãs

ou bens de terceiros.
11.57. tmitír Nota fiscal/Fâturã dos serviços prestados no valor pactuado e condições

do Editel, apresentando-a a CoNÍRATANTE para ãteste e pâgamento.

11.58. Disponibilizar os mêios de comunicação disponíveis (e'mãil ou telefone) para

receber ãs châmâdâs perâ execução da manutenção corretivâ;
11.59. Arcar €om o ônus decoírente de eventual equívoco no dimensionamento dos

quântitâtivos de sua proposta, inclúsive quanto áos custos variáveis de€orÍentes de fatores
futuros € ince(os, devendo complementá-los, cãso o previsto iniciãlmente em sua propostã

nâo s€ja satisfâtório pârã o atendimento do obieto dã contretação, exceto quando ocoÍreÍ
alSum dos ev€ntos arÍolâdos no ârt. 124, ll, d, da Lei ne 14.133, de 2021;

11.60. Não permitir a utilização de qúalquer tíâbalho do menor de dezess€is ânos,

exceto na condição d€ àprêndiz pâra 05 maiores de quatoíze enos, nem peÍmitir a utilhação
do tíabalho do menorde dezoito anos em trebalho notúrno, pêriSoso ou insâlubre.
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12-2. Entende{e por mânutenção prelentivã aquelà destinada a prevenk a o(orrênci. de quebras e

deÍeitos nas iflstàla(ões do sistema de ClimatizàÉo, mantendo-as em perfeno estado de

funcionamento ê conseryâção, conío.me especificado em projeto, mãnuais € normâs técnicas

12.3. Entende-se poÍ "Manutenção coÍetivâ" âquela deíinada â substitun pâ(es e pêças, rÊcompor,

repárar e coÍigir quebrâs e defeitos apresentados nas instalações do Sistema de climatizãção e

nos equipamentos, mãntendo-os em peÍeito fun€ionâmento. Tem poífinâlidade €orriSir defeitot
porventurã aprêsentãdos p€los sistemã§ e/ou equipamentos que o§ compóem, mediãntê
recupeÍação ou substituição dê pêças ou componentes que se apresentem defeituoso§, 8astos ou
quebrador e/ou execução de rêgulàgêns, âjustes mecánicos e eletrôíicos e o que mais se fizer
necessá.ioão restãbelêcimentodâscondiçõesdefuncionâmentodossistemâs.

12-4.Os serviços de instalação e deínstàlãçâo dê ãres condicionados, são s€ruiços acesrórios à

manutenção paía aíseSurar o perfeito funcion.mênto e a conseryaçâo dos eqúrpãmêntos de àr

condicionado q!etem como objêrivo climatüar e Fãnter a boã quálidãde do are de tempêraturâ
nos ambienter de traOalho.

12.5, MANUÍTNÇÀO PREVENÍIVA

12. OA FORMA DE PRESTACÁO DOS SERVIçO5 q'{

\\,

12.1.Os serviços serão êx€cutados de forma continuadã, envolvendo a manute.ção PÍeventiva e

corretiva com substituição dê peças, instàlação e delinttalâção de âres-.ondicionados, por

)1 l8
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ESTÂDO DE SERGIPE

PREFEIÍURA MUNICIPAL DE BARRA DOS COQUEIROS
DEPARTAI.IEÍ{TO DE PREGÃO

12.5.1. Á marutenção prevenliva dãs i.íâlâçõêstem porobietivo antecipà.se, PoÍ meio de ensaios

e rotinas, ao aparecimento de deíeitor c.urado§ pelo u§o íôrmâl e rotineiro dos equipamentos e

inÍalaçõe5 ou deluso.

ESTADO DE SERGIPE
PREEEIÍUR^ ITIUNICIPAL DE AARRA DOS COQUEIROS

DEPARÍAMENTO DE PREGAO
Medir as pressões de funcionãmênto. lnspecionâr e testa. instrLrm€nto de segurança e connole.
Medn vãrão de ar de inslflamento e retorno. Mediítensão com roto. tÍavâdo ê ôbservãrquêda de

tensão até quê o protetor dêsli8ue. Eliminação dos foros de Íerugens e aplicação de tinte
anticorrosiva, Medir resirtênciâ êlévica dos compÍ€s§ores e motores elétricosi substituir íiltros de

ar; quando íe.ertá.io Fazer limpeza dãs unidãdes evaporàdôrâs e condensadoras, do chassi e

BãbinetÊ, eliminando pontos de Íerugens, se necessário ê quando for o caso, lnspeção 8erãl na

instalação do equlpãmento, curto cir.uito de ar, distíibuição de insuflamênto nas unidades,

bloqueamento nã eõtrada e saidâ de ãr do condensador. onidadê condenedoÍa exposta à cârgã

térmica, Recuperaí os .evestimentos protêtores inteÍnos, bem como Pinta. o equiPamênto;
Recup€Íar isolamênto interno dos êquipamêntos, Têste Beral em todor os componentes dos

equipamentos. Rotina Bimestíal verilicar estado de limpeza: Proceder limpezã com páno úmido e

macio, não utilhar rêmovedor quimico; VeriÍkàr se existem pontos de orid.ção kêãlizàr rêparo5

Lrtilizando prodltos ãnticorosivor; VeriÍicar fechâmento da válvula de conÍole (colocar ãpa.elho
no modo ventilação e obsêrvãr temperatura da serpentina, se esta apresentar dimi.uição na

lempêratura ou Íormação de coídêsãdo deve{e proceder substiuição ou rcparo da válvula):

Vêrificâ r vibÍação e.uído (em fun.ion.mênto, lita/deíiEa, êm âlta, média e baixa, sem ruído e r€m
vibração normal) verificar sentido de rotação e o Íluxo de ar verificar vazamento de fluído

rêfri8erânte Proceder limpê2. ê desobstrução d3 serpentina VeíificaÍ varamento do fluido
reÍriserante Proceder lampeza e íoca dos Íilt.os, quãndo necessário Verifi.aí o funcionamento dà

bomba de dreno (se â vazão está conforme ascaracteristicas tácnicar.

12 5.2. OsseNiçosde manutenção píeventivâ compreendêm ot terviçosde maÕutençâo Preventiva
proíamadã que estabelere procedimentos â serem adotados dentro dê determinadas
pe.iodicidades, mensâ|, trimêstral, semeskal e ãnual, devendo os jtens especificadot em cada

peÍ'odo, serem e\e(ut.dos em tua totalrdáde dê.cordo com o (roro8'àmà a à veÍifkà§ào do

estado Eeraldo§ apàrêlhose eventualÍoca de pêçà5.

12.5.1. A coNTRATADA deverá executaí a primeta manutenção preventiva no prazo dê ãté 15

(quinleldiar úteis contados da ordem de serviço.

t2-5.4 RoItNAs DE MANUÍENcÀo pREVENÍtvA

vêrif icá. instalações elétricas

veriÍicar o êstado de limp€ra dos íilÍor dê ar, provide.ciàndo 5uâ limpeza quàndo nêcêssário;

verificaror fechosdãs tampas ê painéis, completando o que faltar;

Verifica. e corritiÍ ruidos e vibrãçôes anoímais. úmpera externã do§ condicionãdoÍes; LimPeza dos

Painéis írontais; Mêdir Tensãoe corrente de fúncaonàmento e comparar com a nomlnal. Verlficàros

fechos das tãmpas ê pârãfusos dos pâinéis. Verificãr ãPêrto de todos os terminais eléÍicos das

unidades, evitar possiveismaus contatot. veriíica r obstÍução de sui€ira e aletas .matsâdâs. V€rificâr
possívêis êntupimenlos ou amassamentos na mangueira do dreno. V€íiíica, e comPletôr se

ne€essáÍio, o nivel de óleo dos compressores. Mêdir píesão do 8ás; MedÍ diferencial de

temperatura. Veriíicãr opêração do sensor de temperatu.a. verificar Íol8ã do eixo dos motores

elétricos. lnspecionaí or quadíos elétÍicosr Verificar Posicionamento, firàção e bàlãnceamento dã

hélice ou t!rbina. v€rificar ãquecimento dos contatos e ch.vês, verificâí o nível de ruido dos

equipamentos, principàlmente dos rolamêntos. Efetuâr os serviços de mànuterção preventila nos

equipàme!tos, pro€edendo a inspeção, teslês de componeflte5, lubíificãção, resulâ8ens e reparot,

com o Íim de proporcionãr o Íuncionãmento eficaz, seguro e €conômico; Efetuar manutenção

co.retiva ç!bstit!indo ou repaÍando, sêg!ndo critéios recomêndados pela fabricante, os

componentes quê possamvir a dardefeitos ou estejãm com vida útilcomprometidá. vêrificaçáo de

têmperâtura de entíàda e saidà do ar dât serpenti.as: condensadora ê êvàporadoras. Medn as

pressôes deequilíbrio.

Veriíicàr o íuncionamento da boia de dre.o veificar o Í!ncionamento de todos os romàndos P

estado de conseívâção veriíicãr at!açào do timer verificar à resposta dos comandos na aluação da

unidadê Evãporâdoía Limpe?a ceral da Rede de Duto; veriÍicação do5 lúotores Elêtricos: Checar

sentido de roração e fluro de ãr; Veriíicar fixâçào dos painéit e proceder o reãpeno dos pã.atusos

V€rificâr o estado e .êalizar limperà do equipamento sem a utilizãção de produto! quimrcos tait
como: removedor químico, benzina, thinner ou solvêntes; Verificar 5ê eristem pontot de oxidação,

caso positivo, realilar os Íepâ.os utilir.ndo com àntico.iosivos; Vcrificar o estado dã 5erpentina e
pÍocedeÍ ã limpera do trocador ãletado; Verficàr o íuncioíãmento comutando os modos

reíriãmento e aquecamento, como também, veíficar ruído no iníante da mudança; VeíificâÍ em

funcionamento a vibrâção e ruído nas funçôes liga/d€sli8a; checàr o sentido de íotãção em

íuncionemento; Ci'ecar em fu ncionâ mento o fluxo de ar VeÍiíicar interlisãção€létricà e de comândo

Verificar o estado da capâ isolante do compressor, verificar o isolamento acústico, téímico ê

proteção contrâ chuva; VeriÍlcaro funcionamento do aquecedor de óleo; Veífica. a carta de fluído

,efriSeÍante do equipamento confome recomendaçôes do fàbÍkànte, Veriíicar o isolamento
térmico dê toda a tubulação frj8ori8enà e tíocãr quando necessáriã; Reâlizâr testes de

funcionamento do sistem a; Íêste dos comãndos liga e desliga; Testes das válvulas de controle; Testês

de pressão dos compressores; Testet de amperãtem doe compressoíes; Testes dâ modulàção dos

compresroresi Rotina Semestral Verificar com me8ômetío, aplica ndo 50Ovcc, itolãmento mínimo de

1 meSa ohmt; Verificar coln mêgômêtro, âplicando 500vcc, isolamento minimo de 3 me8. Ohms,

verificar a calibração dos sensoíês detempêíâtuÍaj

l9 40
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l2 5 5 MANUTENçÃo coRRETrva

ESÍADO DE SERGIPE
PREFEIÍURA ITUNICIPAL DE AARRA DOS COQUEIROS

DEPARÍaitEt{To DE PREGÃo
veriíica. o estado e proceder o íeãpedo dos pãrafusos dê fiEção dos cabosi Veriíicár o estâdo e â

capactdadÊ do fusivel, conforme especiíicado e sem anomãlia; verificãr o estãdo do contator e

contàto§, Verificaro ruído d€ funcionãm€nto após três minutor onlofí Verificar Íuncionamento de

on/off verifkar â diferênça de tempêíâturâ entre à êntrada e saída do íiltro, caso positivo há

obstrução no filÍoi Vêrificâr ãtuáção da prêssão de desarme {R407 c=3,15 "3,25) Verificar o êstado

do aterãmentoi Proceder ca librâgem de todos os sensoÍer do equipamento.

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA l.tUI{ICIPAL DE ôARRA DOS COQUEIROS

DEPARTAi,|Ettro DE PREGÀo
DlMArt \tFVrços ,\5IArAçÀO E OtSrNSIÂLAçÃO Os serv'çor d erem plenddos deverão ser

.ealizàdos pelâ Contratada com base nar nomasvigenter; às noÍmas daaBNT;a ertas especificaçôes

técnicás; aos reBulãmêntos das empresas concessionárias, às prescriçõês e Í€comendaçôes dos

fabri€antes e às normas internacloíai§ consâ8râdâs, nâ âusênciâ de norma5 pertinentes âplicávêir à

erpéciê pela ABNT, bem como às NoÍmasde Sesurança e Medlcina do Trabalho, A CONTRÀTAOA, na

instalâção € montàgem dos equip.mentos e seus acesrórios, deverá seguií as nomas da ABNÍ
Associação 8íasileira d€ Normas Técnicãs, especialmentê: aBNT NBR 16101 lnstãlaçóes de ar

condicionàdo - Sistêmã§ centrâis e unitários; ABNÍ- NBR 5410 - lnrtalaçõe! eléÍi.ar de baixa t€nsão

aBNT NBR 754r. Dâs instâlãçÕe§, desinstalações Â.ontÍâtadà deverá forn€ceí todos or mate ais

e mão de obr..êcessáriã parã a reâlizâção dos seíviços. Os materiâis ô serem utili?ados nas

instãlãçôês seráo novos, dê clâssê, qualidade e grau adequados. Iodo e qualquer procedimento

referente à fãbíicação, montasem, instâlação e ensaios dos equipamentos e seus ãcessórios
principair, deverão estâr em conformidâdê com às normâs pêrtinentês dâ A$ociação EÍasileira de

Noímas Técnicãs{ABNÍ)j As instãlaçõe3 e desinstalaçôes deverão atendêr a todas a5 normâstécnicat
aplicáveis à espécie, inclusive qlanto ã segurança na execução dos se.viços e especiãl atenção às

êspecificaçôer do íabrica.te, à Íim de dar qualidade ãos seryiços bem ãssim, preservar a intesridãde
dos instaladores e à garantiã dos equipamentos; A CONTRAIAOA deverá eletuãr os serviços de

instalação e desinstalação no prauo estabelecido pelã CONTRATANTE, após o rccebimento dã

solicitação dos serviços pela coordenadoria de sedaços Gerais. Dos MAIÉRlAl5, PEÇAS E

EQUIPAMÊNToS D! MANUÍTNçÀo Do AR coNDIcIoNADO, A CoNTRATADA Íornecerá os

equipame.tos, feíanentas, aparêlhos de mêdiçóes et€stes, bem como se! tranrporte e t!do o mait
qüe for necesrário parâ disponibilizálos, a fim de a5se8ura. a prestação dos seNiçor de hâiutenção
ora licitador, devêndo, obrigãtoriàmente, a CONTRATADÂ incluir no preço do s€rviço os

correspondenter custos) a estocatem de equipãmenro e mateíial dà coNrRATÂDA nas

dependênciâsda CONTRATANÍE rêrá permitida somente pelotempoqueduÍàro sêruiço executado.

Íão logo este seja concluido, a CONTRATADA d€verá providenciar, às suas erp€nsas, a .etiradã dos

remanescentes;Os equipamêntos que a CONTRATADA levarpara o N,4unicipio, ou as instalações por

ela executadas e destinadas ao desênvolvlmento de seur trabalhos, só poderão ser íetirados com

autori.áção formãl da FISCALIZAçÀO,

Os serviços de manuten ção cor€tivã vis.m cotocôrem luncionamento oeqúipamento pãralisado ou

em fuícionamento ir.eg!lar, em.ondiçtus normais de operãção, quando da ocoíência de eventuáis

fãlhâs nos aparelhos dê refriger.tão {defeitos ou quebrar). Os seíviços abrangerão ãs intervençôês

dê técnicos para recupeÍação do sietema, ef.tuàdos com à substituição de panes, peças ou

component€e avariados, aiust.ndo, limpando ê testando o funcioíâmÊnto dot equipamentos) os

serviçot dê manutenção coÍetiva, quando nêcessárior, serão solicitãdos pelâ cONÍFATÂNÍE e será
precedido de relatório técniro circunstanciado que devêrá ser preparado pela coNÍRATADA, d€

forma detalhada, abrãnBeído a{s) marca(s)/modeloG} e número doG) tombamento(t)
parrimonial{is ) do(s) equipame nto(s) a re(em ) consertado(s), e tam bém, constâr nome daG} peçâ(s),

(quantidade, mârca, referência, modelo etc), a ser(em) substituida(r, os serviços 
'eíão 

executâdos

no locãl onde o(s) equipameitoG) enco,rtíâ(m-se) instalado(§), exceto nos casos êm que, êm razão

dã natureza do defê ito ãpresentado, ha,ã necessidâdê dê deslocálo(5)até à oficina da CONTRATADA,

quaído rerá necestária â auto,i.ação da coNÍRATANTE, sêm que o deíocamento incorra em
quâlqueíônus paràa Procuradoria'Gêral de lustiçã; a em pretã connatâdâ deverá disponibilizar para

a fiscahaçáo dà PROCUBADOiIÀ GEflÂL D€ lusTlÇA, números de teleíores paÍà contâto, em

tjtuações normais e de urgénciã. O prâ.o máximo para o atendimento dê urtência deverá 5er dÊ 24

(vinte e quatro) horàs, a contar da comunicação dà CONTRAÍANTE. Fica explicitado nestã, que

qualquêr ocorrência no aparelho de ar-condicionado que âfête totâl ou parcialment€ o 5€u perfeito

fun.ionamento, caracteriza um a situãçâo de emergê ncia e que a contrâta nte poderá a q ualquer hora

solicitaÍ talatendimento. Aconclusãodos seNiços ÍiGará condicionadã à sua ertensão, não podendo

ultrãpâssâro prazo márimo d€ 48 (q uárenta ê oúo) horas, 5ãlvo ãnuência poretclilo doco.tratante.
Ouaisqúer rêrviçosde mão de obra pàra lubstituição ou instalâção.le equipâmentos que sefi?erem

necersários Íicãrão à c.rgo de contratãdà, e os mãteíiaie a teíem empre&dos n. execução de tais

As peçâs, compressores e filúo§, §ubstjtuídos, deverão sêr êntÍegues à CoNÍRATANTE, após o

co.se.to dos equipàmêntos. ^N
\jpu\I
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ESÍAOO DE SERGIPE

PREFEITURÂ i{UNICIPAL DE BÂRRA DOS COQUEIROS
DEPARÍAMENTO DE PREGAO

as viàs de acesso internas ê extehas não poderão ser bloqueadas por equipàmentos, màlêriãis,

inrtâlâçóês ou assem€lhâdos da coNTRAÍADA de formã â não prejudicâr o dêsenvolvimeíto dos

seruiços de outroscontratados qu€ âcaso poderão tÍabàlhãr concomitantemênte; 5e . CONTBATAOA

necessita. deslocãr à cONTRATANTT q(lalquer equipamento, completo ou êm partes, quê possâ

acaÍretar danos nas vias públicàs ê/ou pontes, dêverá comunicar o fâto à FlscaLlzÁçÃo, informãndo

a também das providên.iat que prêtendê adotar pâra a proteção ê o eventual refo.ço das obras

viáíias existêntes, ticando a coNÍRAIADA rêspo.sável pêla eÍetivâção de todâs ôs providências

necessáíias iuntoâórsãos públicos federa is, êíaduah e municipâis, a entidadesprivadàs ea pes5oas

Íhicas envolvidas, Todo o transportê vêrticale horkontãlde equipamentos e mãteriãis ficará a cãr8o

da CONIRATAoAi Rêpresenta ônus dâ CONÍRATADA a disponibiliz.çâo, liv.e de quâlqueÍ
pâÂamento âdacional, detodo MATER aL Dt coNsuMo E LlMPEza destiôado a viabilirãr ostrãbàlhos
dos profhrionãh envolvidos na Êxecução do obi€to contratlal, bem como imprêscindíveis à

êxecução dos serviços de manutenção preventiva e corretivá dos equipãm€ntos de àre$
condicionàdos, tàis cooo álcool, ásuã destilâdâ, óleos lubrificantet, delertenter, sabôes, vaselinà,

estop.s, panos, Eombíil, utensilios ê produtos quimicos de limpeza, traxas e desengraxantes,

desincrustantes, produtos ãntiferrugem, WD40, solventes, mãteraais d€ escritório, fitas isolantes,

fitar têÍlon vedá rosca, colas e adesivor paíâ tubos rle PVc, €póri,.olas araldit€ e supêr Bo.der,
Durepoxi, pilhás parã lanterná e buchãs de nylon, lixat, escovas de âço e nylon, massa de vedaç5o,

mâterial de soldagem, bro.as, oti8ênios, nitrogênio, ãcetile.o e outrot similares. oesse modo, a

CONTRATADA deverá induir no preço dos seruiços os correspondêntes custos; A CONÍRAÍaDÀ,

du.ante a execução contràtlal, tãmbém deverá fohecer, sem Íàzeí jus a pagãmento adicional, o

seBuinte MAÍERraL DÉ RtPoSrçÀo:fusivei§, relés de proteção, capacitoret, parãíusos, rolãmentos,

telminais eléÍicos, cãbos eléÍicos, disluntores, fluidot e 8á5 refrigerantes, filtrot ê circuitos de

contrcle de t€mperatura e pilhas, enfim, ToDAS AS PtçAs DE REPoslçÃO. D€sre modo, â

CONIRAÍÂOA d€vêrá considerar, na rua propostã dê preço, os .orespond€nt€s custos; MÂÍEfilAL

Dt RtPoslçÀo, no cãro das presentes especificações, compree.de pêças, componentes e mâtêriais
para o conserto, recomposição e readequação dos equipamentos e instaiaçôes do aLcondicionado;
os custot com ã instalação de mateíiak deverão coíêr poÍ .ontá dâ coNTRATADA, não podendo

.obÍar servtot enÍâí'e/ou alteraÍ a comporição dos preços unitáriosr Todos os MAIERIÁlS Of
REPoslÇÃo a serem êmpreBados nos seruiços deverão ser novos, do mesmo tabricante dos o.itinais,
e compatíveis com ãs especificaçõer técnicas, suleitos âo exame ê à ãprovação da FlScaLlZAÇaor sê

julgaí necessário, a FlscALlzAÇAo podêrá solicitàr à CONTRAÍADA a ôpresêntação de informaçÕes,

poí escíito, do local de oíigem dos MAIERIaLS Dt B€PoslçAO ou de ceniÍicãdo de eísaios que

comprovem a qualidade dede5. Os entaios e a5 verificaçóes que se fizerem ne.e§sários serão
providenciàdos pela coNTRÂTADA, representaído ônus de sla exclusiva responsõbilidâde, não

s€ndo, por .onsequência, objeto dê pãFmento adicionâlpor parte da coNTRATANÍEi

13. DA euaLlFtcaçÂo rÉcNtca
13.1. Certidão de RêBistro ou lnscrição de Pessoa .luridica no CREA - conselho
Regionalde En8enharia e Agronomia ou CFT-Conselho Federal dos Técnicos lndustriâis,
do domicilio ou sedê dâ licitante, válidã na data de recebimento dos documentos d€

hâbilitação e clâssificação, onde conste a área de atuãção compatível com a execução
dã obra objeto do Edità1.

13.2 Atestado(s) ÍoÍnecido por pessoà juridica de direito público ou privado

contrâtantê, devidameÍlte registrado no cRta ou cFT, em nome de proíissionaide oÍvel
superior, tngenheiro ou Técnico com etribuições paÍâ executâros serviços objeto destê

certame, conforme Resolução do coNrEA n0 218, de 29 de junho de 1973, ou tecnico
leSalmente habilitado, integÍante do quadro peÍmanente da licitante, onde fique
comprovadâ a sua responsabilidâde tecnica.

13,3. certidão de R€gistro ou lnscrição de Pessoa Físaca no cRta - conselho
Regional d€ Engenhariã e AgÍonomia ou no CFT - Conselho FedeÍâl dos Técnicos

lndustriais, em nome de cada profissional detentor de atestado, válida na data de

recebimento dos documentos de habilitação e classificãção, €mitida pelo cREA ou cFT

de jurisdição do domicílio do profissional.

13 4. a compíovãção de que inteSra o quadro permanente da licitânte seíá feitâi
câso sócio, atrâvés do contrato social e sua úhima alteração; caso empregado
p€rmãnente dà empresâ, âtrâvés do Contrãto de Trabâlho por Tempo lndêtêrminado,
contrato de prestação de serviço regido pelo códi8o civil, ou de quâlquer documento
compÍobàtóíio de vinculo efipregâtício previsto na leShlação da íegência de matéía.

ESTADO DE SERGIPE
PREEETTURÂ iIUNICIPAL DE AARFA OOS COQUEIROS

DEPÀRraME To DE PREGÀo
As peç.s, compon€ntese mate riais su brtitu ídos são de propriedâde da CONÍRATANTE, devendo, por

ocaiào do termino dos.espectivos trabdlhos, serem ent.eSues pela coN lRAlaDÀ à Í ls.al ,/açÃO.

As pêçãs/eqúipámentos de reposição de srande valor que não estarão intlusas no escopo dê

fornecimento são os compresrores,5erpentinãs, plãcas inversorãs dâs condensadoras, placas de

conÍole prin.ipâl das cohdensado.as e controladores centrais Web. Em câso dê nêcessidãdê dê

reporição das peças/equipamentos de Srande valo., a emp.êsà conÍatadã apresentará LaLrdo

Técnico, àcompãnhàdo de Orçamenlo Prévio ao tircalTécnico do contato. As peças/equipamentos

dê reposição de Erande vãlor devem ser novas e oriSinai§, com certificação dâ 8ârântia pelo

fabricante. O FiscalTécnicodo Contrato providenciaíá consultâ âo mercado com no mÍnlmo03 (três)

propostâs pará verificar a compatibilidãdê de preços e * mãnifestará Íormãlmente robíe a

viabilidade financeirã pãrã a .eposiçáo. No caso da impossibilidâd€ dã obtenção de 03 (três)

pÍopostãs o fircaltécnico deve ãpresentaí justificàtivã fundamentadâ parâ a acêitação de apênãs 01
(uma) ou 02 (duã, proporte. Após a meniÍestação do fiscaltécnico do conlrato pela reposição das

peçat/eq! ipamentos o Gesto, do co.tí.lo €ncàmrnhôrá solicitação ao oiretor-Gerãlda Procuradorià

Geraldelustiçã pãía fins dê deliberação/aulornação pàra a emissão da respectivâ Notà de Empenho.

13.5. somêntê seíão âceitos atêstâdos expedídos âpós a conclusão do contrâto ou sê

decorido, pelo mênos, um âno do iníciode sua execução, exceto5efümàdo pârâ ser executado

em prã.o inÍerior, confome item 10.8 do Anero vll-A dã lN 05/2017sEGES-MPDG.

-B
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ESTÂOO DE SERGIPE
PREEEIÍURA MUI.IICTPAL DE BARRA DOS COQUEIROS

DEPÂRÍÂl"lENTO DE PREGAO
14. oo PBEPOsTO

14.1. A coNTRATADA deverá manter pÍeposto juíto ao Municipio, aceito pela respectiva

Fiscalização, d! rante o peíiodo de viEência do contrato, pàrã rêpresentá'la ãdministíativãmênte,
lemp.e que Íor necessário, o quál deverá rer hdiédo mêdi.nte dedaràção dê quê deverá

constar o nome.ompleto, ne do CPF ê do documento de identidade, ãlém dor dados
r€lacionâdosàsua qualifi.açãoprofissional,

14.3 A CONTRATADA orientará o seu preposto quanto à necessidade de acalar
as orientaçôes dâ AdministÍâção. inclusivê quanlo ao cumprimênto das Normâs
lnternas e de Segurança e Medícina do Trabalhoi

14.4. O preposlo dêveíá estar apto a esclarecer as questões rêlâcionadas às
faturas dos serviços prestados

1a

ESTADO DE SETGIPE
PREFEITURA MUI{ICIPAL DE BÂRRA DOS COQUEIROS

DEPAiTAI.IENTo DE PÂEGÂo
13.6- Declãíação formal da lieitante, indicândo o Íesponrável técnico tngenheiro (a)

mecânico (a) ou equivalente, parã acompanh.mênto dos seruiços de mânutêÍtção preventivã e

corÍetiva dor equip.mentos, coníolmeob,etoda licitàção. o responsável técoico pelo objêto dâ

licitaçãodeverá s€r o mesmo dã comprovação de atestado té.nico-profissio.al;

73 .7 . or responsáveis técnicos e/ou mem bros dã eq uipe técnica âcima elêncados deve rão
pertencer ào quadÍo perman€nte da licitant€, na dãta prpvista pãra entrega dâ proposta,

entendendo-se comotal, pâíã fins d€ste Edital, o só!io que comprove reu vínculo por lntermédio
dê contrato social/êstatuto socaalj o administrador ou o dirêtor; o empregãdo devidamente
regktràdo em càrtênâ de Trâbàlho e Previdência social;e o píeíado.de seryiços com contrato
escrito fnmôdô com o licitãnte, ou com declâração d€ compromirso de vinc!lação contràtual
futura, caso o licitânte sê sâBrê v€ncedor do.ertamei

14.2 O p.epoío deverá aprer€õt.Êse à respêctivã unidade ÍiecalizadoÍa, em até 5 (cinco) dias

úteG aÍis a âssinatu Ía do conúalo, par. fi.mar, iuntamenle aos servidorês dêsignados para esse

fim, o Íermo de 
^bêÍtura 

do Livrô de Ocorências, destinado âo ãssentâmeôto da5 principais

ocorrências durante a êxecução do contrato, bem como pàrâ tratâr dos demais essuntos
pertinenter à e)(ecução do contr.to relativo à sua compêtênciai13.8. Declaraçâo q!ê a licitãnte dhpôe de instalaçõês, estrutuía Íerramental,

equipamentos e mão de obra qualificadã para ã execução detodos osseNiços constantes nette
Temoj 1:18. oêdâràção dê que conhece plenâmente os locâis e condições para erecução dos

seruiços objeto de«a licitãção, indep€ndênte dê ter.ealDàdo â virloria, não podendo alegar

desconhecimento dâs instàlaçôes, dúvidas ou erquecimentos de quãisquer detalhe5 dos lo.ais
da prestação dor serviços, devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos servlços

13.9. Dedar.ção dê quê, NÂ DATÀ DA CONÍRAÍaçÃO, dtponibilizará êquipe técnka pa6
er(ecução dos seNaços, constituida por proÍissionais com ãs hãbilitações minimãs, a serem

comprovâdâs âtrâvés dos sêus ce.tificados de trei.amento, na assinatura do conÍâto e â

quâlquer tempo durânte suâ execução.

13.10. Deverão ser prevista! equipes suficientes para a execução do objeto desta licitação, nos
prazos e condiçóes ertabelecidai nos anêxos deste Editâ|.

15. 1. O critéÍio de ju lSamento dâs píopoías reÍá o M E NO R PREço G Lo BAL A validade m ínim a das pro postas

deverão ser de 60 (sêssênta) dias.

13.11. o licitante disponibilirará todas ãs híormações necessáriâs à comprovação da
leBrtimidade dos âtestados ap.esentâdos, apreeentando, dentre outros documentos, cópia do

contrato que deu suporte à contrâtâção, ênd€reço atual dã contratante e localem que ioram
prêrtados or sêrviço5)

13.12 No decoÍer da execuÍão do serviço, os profissionais dê qoê lràtã este subilem poderão

sêr substituidos, nos termos do artigo 67, §6', da L€a n' 14.133 de 2021, por proÍissionãis de

experiência equivalente ou supeíior, desde que a 5 ubstitu ição seja .provada pelà Administ.ã!ão.

15.1, O levantamento de mercado teve como base preços a pesquisa realizados na plataformâ de
bànco d€ preços www.bãncodeoÍecos.com.br, usendo â MEDIANA DE PREÇOS, e conforme â lN n"

6512O2l e lN i' 07/2024 de 2l de Feveíeiro dê 2024 que dispõe os píocedim€ntos âdministràtivos
para realizàção d€ pesquisa de preços parâ aquisição de bens e â contrâteção de serviços no ômbito
dos orgão da Admanistráção.

17.1. oa aLTERÀçÀo su8iETrvÀ

17.2. É admitsivela furão, cisão o! in.orporaçáo da contratãd. com/em outr. pessoa iurídica, desde quê

sejam observados pêlâ nôva pessoa juridica lodos os requisitos de hâbilitação exigados na liíitação o.itinal;
seiam martidâs as demâle cláusulâs e condiçôes do contratoi não hajâ prejuizo à erccução do objeto
pactüado e haja a anuênciã êxp.essa dâ administração à.oítinuidãde do contrato

1§. cRlÍÉRro Dt JULGÂMtl\tÍo

16, DA PEsQUISA DE PREçOs

18 DOS CRIT'RIOS DE SUSÍENÍÀBILIDADT

4\

18.1. os critéios de surte.tãbilidade sâo ãquêlês prevktos nàs especificaçôes do obieto e/ou obrigaçóÊs da

conÍatadà e/ou no editalcomo requisito prêvi§to êm leiespe.ià|.
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ESTADO DE SERGIPÊ
PREFEIÍURA MUNICIPAL DE BARRA DOS COQUEIROS

DEPARTAME TO DE PREGÃO

a. o prâzo de vigência da ata será de 12 (dorê)meses, contàdos a pâítirde tua assinatura, e

eÍkáciã q uando dâ públkação no Diário oficial do Mun icipio, pode.á ser proíogado, por iSual pe riodo, detde
quecomprovàdoopÍêçovantajoso,obr€.ndoolimiteprevrstonoan84,daLei14.t3ll2021.
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ESÍÂDO DE SERGIPE

PREFEITURÂ MUNICIPÂL DE AARRA DOS COQUEIROS
DEPARTAMENTO DE PREGAO

compíová-la através de adequada abertura da composição dos preços de sua proposta, ou podendo

âbdicá'la,

22.6, será sol;citádã proposta finãl reâlinhada semprê que, em râzâo da í!âturezâ do objeto,

houver necessidade de detalhamento e/ou conhecimento dos €ustos de itens componêntes ou

agrêgados. o prazo de íemessa da proposta final reâlinhada ao valoí do píeço vencedoí §€íá de no

máximo 3 (tÍés)diãs úteis à contâÍ do dia seguinte dâ declarãção dâG) vencedora{s}i

22,3, o pre8oeiro poderá diligênciãr âs propostas inexequíveis a fim de apurar efetivamente sua

exequibilidade, podendo, inclusive, requeÍer documentação suplementar para tanto;

22.4. 5e n€cessário, o preSoeiro poderá solicitar suporte tÉcnico à outros ór8ãos desta Prefeitura

Municipâl pâÍâ reãlizãr à ànálise dâ erequibilidãde dâs píopostas apíesentâdas;

22,5. Nos casos em que houver plurâlidede de itens a serem licitados, a fas€ hâbilitatóriâ âpenâs

terá inicio após o esgotamento da fãse de lances, em todos os seus itens solicitedosj

w
ts"üJgi

19. DO CANCELAMENTO DOs PREçOS REGISÍRADOS

e. Descumprir âs condiçôes dã ata de registro de pÍeços;

b. Não assinar o termo de contíâto no prazo estabelecidopela Administração, sem
justif icativâ aceitável;

c. Não âceiter r€duzir o seu preço Íegistrado, nâ hipót€se destese tornar superior àqueles
prati€ãdos no mêrcado; ou

d. sofrer sanção prevista nos incjsos lll ou lv do caput do art. 156 da Lei ne 14.133/2021.

e. o câncelâmento de rê8istros nas hipóteses previsias nos subitens será formâli2âdo por
despacho do órgão geÍenciador, asse8!rado o contÍâditório e a ômpla defesa.

í. o cancelamento do regístro de preços poderá ocoírer por fato superveniente, decorrente
de câso fortuito ou forçã maior, que preiudiqLreocumprimento da atâ, devidâmente

.compÍovãdos €iustiÍicedos: adoção da5 providências subsequ€ntes á pedido do

20, DoraçÃooRçaMENTÁRra

a- O rcqistro de prcços tõo é necessátio indi.ot d dotoçõo oryomentário, que somentê sera exiqidd poro

o lormolizoçõodo connoto ou outrc innrumento hóbil, one@ndo o dotoçõo do orçoíneoto vigente, de\lendo

o saldo renonescente onetor dotoção prôpÍio do ererci.io subsequeôte, tetpeitodo o ptin.lpio do dnuolidode

orçonenntrio Adotdção rclotivd oos exercicios liaonceitos subsequentes setó indicddo opós oprovoçãodo Lei

Orçamentárid respectívd e liberdçõo dos ctéditos coüespondentes, medionte ôpostilomento.

21. DA vtcÊNc,a

LOTT UNICO

NOÍA: Os valores apr€sentãdos neste Termo de Referência são usados apênas como pãÍâm€tro

para incidéncia do percentuala sercontratado na prestação dos serviçosde manutenção píeventivâ

e corretiva, com reposição de peças, instãlação e desinsta,ação de âres-coôdicionãdos não

configurãndo em obrigâtoriedade de 8ôstos na sua totalidade,

23- DO VALOR DO CONTRATO

22.

96l2O2Z
Dos pREços rNExEeurvErS, coNÍonMt rNrRUçÃo NoRMAÍtva 

'EGES/ME 
Ne

23.2 Como regra geral, exige-se o parcelam€nto do objeto sempre que isso se mostre técnicà e

economicamente viável (Art- 47, inciso ll, Lei ns 14.133 de 2021). A esse respeito, o Íribunal de

Contas da União editou â Súmula n.247, lrênscíta a se8uú 'E obÍi8àtoía a admissão dâ

adiudicação por item e não por preço global, nos editais das lacitações para a contratação de obras,

s€rviços, compras e alienações, cujo obi€to seja divisível, desde que não hâia prejuízo pâra o

conjunto ou complexo ou perda de economia de estala, t€ndo em vista o objetivo de proprciã. à

amplà participação de licitãntes que, emboíã oão dispondo de câpecidade para â execuçào,

fornecimento ou aquisição da totalidade do obieto, possam fazê-lo com relação a itens oLr unidades

autônomas, devendo âs exigências de habilitação adequaFse a essa divisibilidâdei

23.3. No entaíto,justiíica-se ã realizàção deste certame em "menor píeço global", paÍa posvbrlilar

maior satisfaçâo técnica, econômica e socialreferentê ao objetivo desta

contÍâtação, maior contíole e fiscalkação da execução dos seÍviços e, consequentemente,

obtenção de proposta mâis vântâjosâ pârâ o municipio. Vale Íessaltar, as coísidereçôes quânto às

22.1- consideram-se manifestemênte inexequiveis, sujeitos a desclassificâção, os itens cujos

valoÍes sejam inferiores a 70% Getenta por cento) do menoÍ dos seguintes vãloÍesl

22.1.1 Média aíitmetica dos vãlor€s dâs píopostas supeíioíes a 50% {cinquenta por cento)do velor

oÍçâdo pela administíâção, ou valoí orçado pela administração.

22.2. observãda pelo pÍegoêiro a inexequibilidade do preço proposto, com bese nos parâmetros

legâis, o licitãnte poderá declarar a 5uã exequibilidáde, competindo a este, quando instado, a

\
48



ú {{í
(

t'
(

0003 06
ESTADO DE SERGIPE
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dificuldades em trabalhar e fiscalirâr a prêstação de serviços de m€sma nãtureze, íeâliu adâ§ por

empresas djferentes. Além disso, a realização deste certame com a adjudicação por item, Eerâria

inúmeros problemas na gestão contretuá|, já que levôria a necessidàde d€ celêbração de váíios

contrãtos pãra â êxecução de serviço dê mesma naturezã, aumento dos custos com a gestão dos

me§mos, trarendo pÍoblemàs com o tempo despendido para sua perfeite reparação e uma

excessivâ e desnecessária burocrâtização dos píocessosi

ESTADO DE SERGIPE
PREFETTURA MUNICIPAL DE BARRÂ DOS COQUEIROS

DEPARTAIIIENTO DE PREGÃO

ANEXO II

MINUTA DA AÍA OE REGISTRO DE PREçOS

Preíeitüra Müniciprldê Bárra dú CoquêlÍor

Baía dos coquêirot/SE

24. D|5POS|çOE5 FNA|S

a, A reservâ-se o diÍeito de impugnar os produtos entÍegu€s, mesmo que por alglm motivo
tenha sido adjudicado equivocãdâmente, se esse não estiver de acoído com as especificôçôes

técnicâs deste Termo dê Referênciã,

b. A licitante fica obriSadà ã entregãr os prodútos obietodeste T€rmo de R€Íerência de acordo
com as especificaçô€s solicitadã5, não se admitindo quaisquer modifi€ãçóes sem â previa

autori.ação da 5ecretaria Municipal dê Administíâção.

Âcprereniante teg.l:

O 

- 

localizadâ nâ B.tro: Centro, nà odàde de

Bera dos Coqueiíos, Estado dê sereip€, i.scrita .o cNPl sob o ns. __, dorãvaíte

neste ato repr€sentada oelo , o seíhor

considerando o julsamento do PREGÂo ELETRÔNICO 
^' ],20zalPMgC, pa6

e 11de lulho de 2024

Elton Souzâ

Secretário Executivo da Educação

Retlrúo de P.eços, e. süa rêspectivã homolosãção, RESO|VE rêgistrâros preços das empíêsa§, atendendo

as condições previstâs no instrumento convocatório e as coníantes deía Ata dê Regi§tro de Preços, de

acordo.om â clâssificãção por elãs alcançadas por item, atendendo as ron dições previstas no lnstrumento

convocatório ê âs constântes desta ata de Rêgisúo de Preços, sujeitando se ás partes às íormas constântes

da Lei n.s 14.131, de 1q dê abril de 2021, Decreto Municipal 190/2024, e em conformadàde com at

ÍERMO D€ R€TÊRÊNCIA ÂPROVADO POR I

Secretária icipel Educação

alde Earra dos Coqueiros

ÓÍgào Geíencradoí

1. DO OBIITO
a pÍêsênre atã t€m por objeto o ReSistro de Preços destinado à futurâ contratàção e evêntuãl
XXXXXXXXXXX, especificJdo(s) no Iermo de Reíeréôctà, ônero do ednol .!e Lt.noçõa de XXx/2024. q!. e

pârte inte8rãnte d€stà atr, assim como ãs pÍopo§tas (ulos prcços tenhânr §ido regisÍâdos,
rdepêndef,lêmenre de lrànsc.içâo.

2. OOS PRECOS, 
'5PECIFICAÇÔE5 

E QUANÍIÍATIVOs
conforme dêtalhimento abaixo

t. ó RGÀo(s) G ERÉN craDoR E paRÍrcrpaNÍEls)

Lr óGão gerênciador sêrá ã r,rêfêitura Munrcipalde Bãrra dos Coquekos.
rigurâ.omo pàrlrcipe: o Fundo Mloicipàl de Saúde. Fu.do túuniQpal de asííência Social e a

Superintendên.ia rúunicipal de l.ânsito e Írânsporte.
4. DA ADÊSÂO À AÍA DE RTGISTSO DE PRTçOs

DL,rànte a vigêncià da ata, 05 ór8ãos ê as entidãdes da Adminisrrãção P!blica redeÍal, e§tadual, dirlritàl e

nunicipal que nào parti.ipàram do procedimento de BP podeíão êdorir à atâ de reSistro de preço§ na

.ondiÇão dê não pârticipantes, obsetuâdos o5§eg!i.tes requisiros:
r âpÍe§enlaçãodejuitificativ!davantaBemdààde§ão,in(lu§iveê situaçÕês dÊ prováve I desabâ§tecimento

o! descontinuidadê de 5erviço públicol
. demonst.âção de que osvalorês resistrados estão compativeir com osvalores p.aticàdos pelo mercãdo nà

íoÍmã do aft. 23 da Lei ns 14.133. de 202.Ii e

' coneultã e aceitação prévias do oÍ8ão ou dô entrdàde g€.enciadora e do Íohecedor.
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MU ICIPAL DE BARRÂ DOS COQUEIROS

DEPÂRTAMENTO DE PREGÃO
a àrtoriz;ção do órgão ou entid.dê geíenciadoía âpenãs será realizada âpdt à a(eitação dâ adesão pelo

O órBão ou entidade serenciâdora poJerá.ejeitar adesõês câso el.s possêm àcaretar p.ejúrzo à exe.uçÀo

de sêus própriôs .ontrittos ou à suá capacidàde de gêrencismento.
Após â ãutorização do órgão ou dà e.tidade Beren.iadorã, o ór8ão o! entidàde não participànte deveíá
êíetivàra.q!rsição ou a.ontrâtrçào solicitada em até novÊnta dias, obsetuado o prazo de vigência dà àtã.
O prâzo de quê trãta o iubitem ãnte.ior, relativo à efetivação da côntratãçào, poderi seÍ proÍro8âdo

excêpcionalment€, nrediante solicitâção do órgào ou da entidãde não pa*icipãnte âcêitâ pelo ôÍBão ou
pela eítidade geren€iadora, derde que respeitàdo o liditê témporal de viEência dâ ata dê rêBislro de

O órgão ou 3 entidâde poderá aderir ã item da ata de registro de p.eços da qlal seja intesrante, nã
qualidade de não garticipânte, para aquelel itens pàra os quais flão tenhã quâatitativo reSisÍàdo,
observôdos os reqoisitos do item 4.1.

ESTADO DE SERGIPE
PNEFEITURA i{UNICIPAL DE AARRA DOS COQUEIROS

DEPARTAI.IEÍ{ÍO DE PREGÃO
a contrataçâo com os forne.edores íeaistrador nà a(. será fo.,ndlirada pelo dreâo ou pela êntidãde
interessãda por intermédio de inst.umÊntô ca.tÍãtuâ|, emissâo de nôia de empe.ho dê despesa,

auto.ização dp comprâ ou ouÍo inst.umento hábil, conlornre o arr. 95 da Lei nc .I4 133, de 2021.
o inst.umento cont.ãtual de quê trata ô itenr 5.2. deverá ser àsinàdô no prazo dê vâlldüdÊ dâ alâ dê

os conÍãlos decoÍentes do sistema de registro de preços poderão ser àlteràdos, obseívàdo o ãrt. !24 da
leine 14.133, dê 2021.
Após ã homoloSaçâo da licitãçãoo! dã contatação direta, deverão serobsetuâdàs rs segrintes condiçôes
para ro.mãlizãçào da âtà de rêEistÍo dê preçor:
serào registÍâdor na àtâ os pÍeços e os quÀntjtâtivos do ãdjudicatàÍio, devendo eer obsê.vadà â
possibiliÍlãd€ de o lkitanle oferec€Í ou não proposta êm qúôntit.tivo inferióí ào máximo prêvisto no

editol e re obíi8ar nos limites delà,
sera incluido na àtà,.a foíma de ânexo,. retistro do5licitantesoo dos forne.edores que:

A.eit.rem colar os bêns, as obíãs o! ot sê.viços com pr.'çôs igúâis aos do àdiudicatário, obseruada ê

classificação da lkitação; c
Maôriverem su. proposlá origi.ã1.
Sera re!pehadà, nâs.ontrâta!óes, a o.dem de clasiíicaÇão dos llcitanres ou dos forne.edores Íegisúádos

o.egisko a que sê refere o itêm 5.4.2 tem por obi€tivo à fomrôçào de cada.Ío de reserya pa.a o caso de
,ôpossibilidàde de atendim€nlo pelo srgnatário dà ata
PaÍaíinsdaordem de rlasrificaÉo, os l(úantes ou forneredores que aceitàrêm reduu ir suas propostas para

o preço do âdjudicãtário ántecederão âqueles que mantiverem sLrd propost. original.
A habilitâçào dos licitânies que.ompoÍào ô cadastro de rseívâ á qúé se rêfêr. o item:1.2.2 5ômente lera
eletuãdã quando houver írecessidade de contrataçào dos licitàntes remánêtrentes, nãt se8!intês

Quàndo o licitànte vencedor não assinàr ã ata de re8istro de preços, no pÍâzo e nâ5 condiçilê5
estàbêlecidos no edilol, €

auando bouveÍ o.anlelâmento do registro do licitàote o! do regisko de preços n.s hipóteses pÍe!istàsflo

o preço reSistrado com indicàção dos iicit.ntês e Ío.flecedores será divulsado no PN(p e Íicará
drsponibilizâdo du.â.tê a vrBêo.ia dã ata de regisúo de preços

Apos à homoloBaçào dã icriàçào ou da contrataçào direta, o licrrante mais bem classiíicêdo oo o
foÍnecedor, no cà1o da côntràtação diretâ, será .onvocado paró assinàr a ôtí de resistro de preços, no
prazo e nas.o.diçóes estabelecidôe no êdital de lrcitâção ou no âvi5o dê contíatàção direta, sob pená dê
decár o drrerio, têm preluiro dãe sa.çóes prevrstas oa lei ne 14.131, óe 2021.
o pra.o de convocâção poderá ser p.orrogado 1{umã)vez, por rgual pêríodo, mediantê solicitação do

lrrtâite o(l fornecedor co.vocado, desde que apresentada dentro do prau o, devidamentejustifrcada, e que

a justiticativa 5eja àceita pelâ AdmrnistÍâção-
A arà de resisko de preços sÊrá atsinadâ por meio de astinaturã diSilal e disponibili?ada no sistema de

Q!ãndo o convocâdo nãô ássinar á áta de registro d€ preços no p.ãro ê .as cond(ôes êstãbêlêcidos no

edilaloú ío avrso de .ontratação, e observado o drposto no item 7, obseruando o itêm S.7 e subitens, iica
faruliado à Adminiskação convocar 05 ll.itantes remanescentes do cadastro de reserva, flã ordêm de
clarsiÍlcâção, pà.a faré'lo em ieuãl pÍazo o nãs condiçõês propoías polo primeiío classificado.
Na hipótere de nenhum dos licitanter que l.ata o item 5.4.2.1, aceitÀÍ a contratação nos termos do ilêm
anlerior, a Admiíistração, observàdos o valor estimado e soà evenlual àl!ali.ação .or teÍmos do editol,

Dos limites para âs adêsôês

vedaçâo a acrésclmo de quantitativos

E vedado eÍetua. affÉsimos noe quôntit.tivot íiÉdos na ata de reSdro de p.eços

As aquisiçõe! ou.ontÍátãçôes adkionãis nào poderão excêdeí, poÍ orgâo ou entidade, . cinquenta por
ccnto dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registradot na ala de reSisbo de preços

para o Bêrênciador ê párà os pãrticipantês.
o quantit ivo decoríenie dar adesôêí não podeíà erceder, na rotalidãde, ao dobío do quantitativo de

cadâ item íe8istràdo na âlâ de Íe8i«Ío de prr'ços paÍa o serenclador e os parti(ipantes,

inÍiêpendentemente do número de óÍgãos ou entidades não participántes q!€ ãderú8m à ata dê .esistro

Pârâ âq!isiçáo emergencial de medicamenlos € marerial de conrumo medrco-hospilàla. por ó,gãos e

enridàdes da Admi.isúação Públic. íederâ1, êíãduã|, disÍitêl e muni.ipã|, a adesão à âla de regist.o de
prêços geíenciâda pelo MinistéÍio dâ saúde nâo estará suieita âo limite previsto no itêm 4 7

A adesão à àtà de resiíÍo de preços por órgão§ e eatidâdes dà administração Püblicã e(adual. diskitàl e
mo.rcipãl poderá ser exigidà para fins de Íaníerêncras voluntáriâs, não Í.ando suieiia ao limite de que

tràta o item 4 7, desde que seja dpninada à execuçãD descêntraliradâ dê pro8.âma ou pÍojêto Íederâle
.omproveda a compâtibilidade dos preçor resi§trados com os vâlores píâticados no me.cado na Ío.mã do
.rl 71d. L.ine 141tl dêr021

5. vaUDADE, foRMAuzaçÃo DA aÍa DE REGrsrRo DE PREços E caDAsrRo RESERVa

A vãlidãde da Ata de Re8istro de Prêros seÍa de I (um) ano. .ontãdo a partir do primeko dia útil
subsequente à dat. de divul8ação no PNCP, podendo ser prorro8ada poÍ itual peÍiodo, m€diantê a

Bnuêncaa do fornecedo., d€sde que comprovado o preço vantajoso.
. O contrato decoírênte da atã de regaslro de preços terá suà vigêncià estábelêcidô ,o próprio inírumento

contràtuàl e observaía no momento da conlratação e. !âda exeíci(io íinanceko à disponibilidade de

cÍéditos orçamentáíios, bem como â prevkão no plãno pluiânuâ1, quando ulÍapasraÍ 1(urn) crcícicro

' Na formallzàção do cont.ato ou do inst.um€ nto substit uto deverô h.vêrà indicação dâ disponibilidade dos

créditos orçãmentáíos Íesp€ctivo§,

(
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' convocar par. netociàção os demais hcrrãotes ou íornecedoÍer remanêscêntês cujos preços for.m
regist.ados sem redução, obseryada à oídem de ctassiÍi€âção. com vistâs à obtênção de pÍeço melhor.
mesmo qLE.cimà do prêço do adjodtràtâno;ou

. Âdrudicar ê ÍirmaÍ o cont.ato nas condrçôes ofêrtadâs pêlos licúântes ou fo..ecedores .emaner.entes,
âtêndidá â ordem.lãssiikatóriâ, qoàndo fr!stràdà a negociàção de mêlhor.ondiçâo.
A exislênciã de preços registrados implicará compromisso de lorne.imento nas condições estabelecidas.

ma5 nãoobrigãráa administrâçào acontràtâr, facultada a reâlnaçãode licitãção especificd parà â aquisrção
pr€têndida, desde que d€vldâmente j ustiÍicadâ.

6. alÍÊRAçÃo ou aruauzaçÂo oos pRtços REdsÍRADos
ospreços Íêgistrados poderão ser alteradosou ãtuâlizados em d€coíÔ. cia dê eventual red ução d os preços

praticãdos no mercado ou de fato que elcvê o custo dos ben! dar obràt ou dot retuiíos re8útÍádos, nas

seguintes situaçôesi

' Em càso de força maior, caso Íonuito ou í.to do pÍrncipe ou em decorrên.ia de fatos imprevilive; ou
previsivers de lonsequênrias incalculóvei5, que inviabihem à erecução d. ata tal como Pact!ada, nos

l{r rr1)1ílr;!lúúi) ii"dôrxrs,, n.(npúldr)ôri 12Âilà {trn:l:r rll d.,1021,

' tm caso de cíiâção, alteração ou extinção d€ quaisquer lributos ou encãrgos leSãh ou a superueniôncia de

disposiçt es leBais, com coínprovadâ repercúss5o sobre os preços registladosi
, Nâ hipótese de previsão no edital ou no àviso dê contralaçào dneta d€ cláusüla de re.justâm€nto ou

repactuação sobre os preços regittÍados. nos termos da Lei nq 14.131, de 2021.
. No (ãso do rêãjunamento, deverá ter.etpeitãda a contasem dà ànual'dade e o rndicê Prêvstos pârâ a

' No càro da repactuâ!ão, poderá s€r á pedido do interessado, conÍorme cÍitéÍios deíí'dos pârà ã

7. NEcocrÀçÀo ot pR€cos RÉctsrRADos
Na hipólelo de o preço regisÍddo tor.aFse superior ao p.eço praticado no me.cado por motivo
supewêniente, o ór8ão ou entidade geÍen€iàdoía convocará o f(ÍnecedoÍ paÍa neSoci.r a reduçãodo preço

r tàso não ac€ite redu?t se! preço áos vàlores pràticados pelo nrêr.ádo, o Ío.ne.êdor terá liberado do

comgromisso alsumido auânlo ào itern reÊistrâdo, sem àplicaçào de penalidades adminltÍairvãs.
. Na hrpolete prevretâ no,tem anterior, oBerêíciàdorconvocarâ osÍohecedores docadàstro de Íeee.va, na

ordem de dàssificação, parã verificar tê aceitâm rêdlrr seus preços aos valôres de nrercãdo e não

.ônvocôrá os licitântes o! iornecedoíes q!e tweram 5êu r€gistro cancelàdo.

" 5ê não obtivêrêxito nas negociaçôes, oó18õoou entidade 8êtenciâdora p.ocederá ao câncelêmenlo da ata

de r€sistro de prêços, ôdotando as medidas cabiveis parã obtsnção dê contratãção màis vêntajosa.

' Nâ hipótesê dê redução do p.eço registrado, o EerenciàdoÍ conrunicalá aos órgãos e às entidâdes que

rNeÍem íiímàdo contrâtos decoíênt€t da àta de registro de p.eçoe para que avaliem a conveniênod e a

oport!nidãdê de dili*eí.iàrem necocjaçâo coh vislas à àlleràção contratual, obseNãdo o disposlo no art.

124 da tei nc 14.tll. de 2021.
N. hipotese de o preço de mercado tornarse 5rperior ao prpço retietródo e o fo.necedor não poder

.umpri. as obÍisaçôes eíabelecidat na ata, se.a fác!llado âo toÍnecedoÍ requerer ao Eerênci.dor !
alteragão do preço regisÍado, mêdiante comprovação de fato superveniente que supostamente o

in'possibilitê de.umprn o compromisso.
. Neste €âso, o fo.necedor en<aminhâ.á, iuntamente com o pedido de alteração, á doúmentâção

comprobatóÍlâ ou a planilha de custos quê demo.stíe â inviàbilidade do preço re8istrado em relação às

condiçõês iniciatmente pactuadâs.

8. REMÁNE]ÁMENTO DA5 QUANTIDADES REGISTRADAS NAATA DE REGISÍRO DE PflTçOS
As quantidàder pr€vistãs parà os itens com prêços rêgistrâdos nãs atas dê registro de p..çor podeíâo ser

r€manejadâs pelo óreâo ou entidadê ge.ênciàdora eíÍe os ôísâos ou as êntidãdes paíri.rpanrÊs e nào
panicipãntÊs do registío de pÍeços.

o renranêjamento somente podeÍá seí fe(o:

' De ór8âo o! entidade pãnicipânte pa.à ó.9ão ou entidad€ paÍticrp.nte; oú
. 0e órBào ou êntidade pãrticipãnte pâía óÍgão ou Êntidâde não parlicipánte.

o or8ão o! entidade EeÍenciâdoÍÀ qre tiver estimado as quãntidades que pr€tende connâtâÍ rêrà
considerado pàrticipãnte pàrã.feito do remarejame.to.
Na hipótesede remanejamentode órgão ou .ntidãde pa rticipãnte pÀra o.gào ou enndâde nâo pàrti.ipante,

seÍão observados os lamrlês prcvistoi no 32 do oêc.eto.e 11.462 de 2023.
aonrpetrrá áo ôrBão ou à entidrde Berenciãdora àutonzar o remane)amento solicilãdo, (om a redução do
quànit3trvo iniciâlmente rnÍormado pelo órgão ou pelâ ênndade parti.ipaíte, desde que halà p,e!ra
ãnLrênrir do órgão ou da en$d.de que roíêÍ redr,ção dos qu anntanvos , nioÍm àdos
(aro o remanelamentD sêjã lerto eaÍe órgãos ou eítadâdes dos tstados, do Oistriro lederãl ou dê
Municiplos distinios, cabêrá ao Íornecêdo. benefic!ário da atâ dÊ rêgist.o d€ preços, obseruâdas as

condições nelà estabelecidas, optar peld aceitaçãoou n3o do forn€cimênto decoÍentê do remànêjame.to

Nà hipótese da comprã centíàlkadã, não havendo indrcãção pelôórgão ou pêlõentidade gerenciadorã, dos
quãntitàtivor dos pânicipânt€s da compra cenkalizadã, nos tê.mos do item J, a disÍib!içâo das
qu.ntidades pârâ a €xecução delcenúàllrada seÉ por meio do remàneiãme.to.

9. CAiICELAMINTO DO REG''TRO DO LICIÍANIE VENCEDOR E DOs PREçOS RE6I'TRÀDOs

o retistÍo do fohecedoí5erá càncelàdo pelo serenciadoÍ, quandô o tornecedor:
. Descu pÍn ascondições dà atà de re8ktro de prêços, sem m otivo juí ific.do;
. í\ão reti.arâ notâ de emp€nho, ou instrumento equivalente, no prâzo estabelecido pela Admrnistração sêm

justiÍicàtivã râloável;

' Não àcêitõr manleíseú preço Íegisúãdo, na hipótese previítã no aÍtigo 27, § 2q, do Decreto nq 11.462, de

2023rou
. sofrer sànção previstâ nos incisos ll oulvdocãputdoan.156dõtêine14.133,dé2021
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Nâo hipótêse de írão comprovàçõo dâ eiistênciô de fato supeNenientê que inviabilile o preço re8jstrado,
o pedido sêrá i,rdefeíido peloó.8áo ôu enti.lôde se.encradorã e o Íornecedor deverà cúmprir as obrigàçõês

est.belêcidas na ãtà, eb pêna de câncelame.to do 5eu .êgirtro. no§ têímos do item l, rem prejlizo dã§

sançôes prevrstàs na Lei ns 14.133, de 2021. e na lêgrslâçâo ipl.àvel
Nà hipótese de cãncelamento do regist.o do fornêcêdor', nos lermos do item ânterior, o frenciàdor
convocará os for.ecedores do cadàstro de rêseNà, nã ordem de clã$ificação, pâra vêíiÍicâr se âceitãm

mánlersels preços regisíâdos, observado ô dirposto no llem 5.7.

5e nãoobtiverêxito nâs neSociações, o órBãoou entidade Beren!iâdoÍá pro.edêrá ào cêncelamênto dã ata

de resistro de prÊços, nostêrmos.lo it€m 4, e adotàráâs medidar càbívêis para eobtenção dà conúatasão

\a hipótese de.ompÍovâção dá májôrêçao do preço de mer.àdo quê inviàbilile o preço reeistràdo,

conforme píevisro no item 2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidàdê Eerênciadorã àtuàlirârá o preço

reg,itràdo, de acoído com à realiriàde dor valores pratic.dos pelo mercado.
o ór8ão ou entidade gerenciadora comuíic.rá.os óígâos e àt entidàdes qle liveren íirm ôdo .ontràtos
decoíentes da àta de re8istro dê preços sobre a eíetav. alternção do preço re8istrado. para que avaliem ô

necersidãde de alteração conratúal, observado o disposto no art. 124 da Leife 14.133, de 2021.
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Nâ hipótêse dê ãplicâçio dc sânção prev'stâ Íos ln€isos lll ou lV do caput do ôÍt. 156 d, Lei .! 14.r33, dê

2021, caeo a p€nalidâde âplicadã ao fohecedoÍ nào ult.apàsse o práro.le vi8ênciã dà ata de re8utrô de
prêços, podêrá o órgão o! a en tidade geÍênciadorâ poderã, m€diânre d€cBão Í!.damentadã, decidir pelô

mâ nutênção dô .egistro de prêçot, vedadâecontràtaçôêr dêrivâdas dâ áta enquanto pe.du rárêm os êfeitos

O casrelrme.to de registro! nâs hipótêses p.êvi5tas no item l seráformàlDàdo pordespãcho do ór8ào ou

da e.tid.de tereoriadora, Barantidos os prancipios docontíáditóÍio e dà ampla defesa.
Na hipótese d€ cáncelãmento do regisúo do fornêcêdor, o ór8ão ou ã entadade gerenciadorâ pod€rá

convocâror licitantêsque compõem o cadaíÍo de rererva, observada ã o.dem dê clàssiíicâção.

O.aí€elamênto dos pÍêços reeisÍados poderá eer reali.ado pelo gêren.iãdôr em determinãda ãta de

retisúode preços, totãlou pârc4ãlmente, narsetuirlês hipóteses, desdê que devidãmente .omprovãdas e

Poí ra.ão dê interese público;
a pedidodo Íor.ecedor, decoíente de câro fonuito o( íorça maroÍ;ou
5e não holver êxito nrs negoÊiações, nàr hipótêsês sm q!e o preço de mercado iornàrrc superior ou
inierior .o preço regútrádo, nos termor do artigos 26, § 3s e 27. § 4q. ãmbos do Decreto ne 11462. de

2423.

1O.DA9 PII\IAtIDÀDES

o dêscum primento da Ata de Registro de Preços ênrejará aplicação d as p€nalidãdes estabel€cidas do editol.
. As $nçóes também se aplkam aos inte8ranles do .àdãstro de rêseruà no registro de píeços que,

corvocados, não honÍàrem o compÍomis5o assumido injustiÍi.âdâmente âpósterem assinado a 3ta.

t d3 competân.ia do Berencaâdoí a aplicaçào dàs penêlidãdes de.orrentes do dês.umpíimento do
pactuãdo neslâ âta de .egislro de pÍeço (art. 7!, iíc. x v, do Decreto nc 11.462, dê 2023), e(ceto nàs

hlpóteses em que o descumpíimento disser respeilo às .onÍatàçóes dos órEàos ou entidad€ pàrli.ipànlê,
cô5o no qu.l côberá ào respectivo ór8ão partlcipanle â âplicação da penalidade (.r1. 80, inc. rx, do Dêc.eto
n§ 11.462, de 2023).
o órgão ou entidade parh.ipante deverá comunicâÍ ão ór8ão gerenciadoÍ qu.lquer da. ocoÍê.cra5
previsrar no item 9.1, dôda â necertidade dê iníauração de píocedimento pàÍa cã ncelamento dô registro

11.coNDrçõEs GEflars
At coídiçôes Berai5 de ex.<ução do obietô, tãÉ co:noos prazos pàrã êntrega e rê.êbimênlo, à5 oba8açôet
da adminisrração e do for.ecêdor regiskâdo, penahdôd€s e demair condições do ajuste, €nconÍamaê
deflnidos.o Íermode Rêíeiênciá, AN€XO AO ÊDlIÁI.
No caso deãdjldicaçâo por preço tlôbal de grupo de itens, só seÍà admitida a conÍãtação de pane de itens

do erlpo se houver pr*ia pesquk. de mercado ê demoflstração d€ ttla vantá8em pàra o órtão ou á

ESTÂOO OE SERGIPE
PREFEITURA MU]IICIPAL DE AÂRRÂ DOS COQUEIROS

DEPARÍAMENTo DE PREGÃo

E poÍ estãrem, assim,jústas e contratadas, ae partes àsrinám o píesente em duâs viàs de itu.lteore íoma,
ã p.esênça de duâs testemunhâs.

oRGÀo 6€RENC,rÀDoR

FORNICIDON R[6ISIfiADO

8âffa dos coqueiros, sE, _ de _ de _.

59

(


